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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO

DECRETO Nº 97 DE 26 DE JUNHO DE 2025. 

Dispõe sobre a Política de Educação Integral e estabele-
ce diretrizes para a implantação de Educação em Tempo 
Integral na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, 
em instituições de ensino da Rede Pública Municipal de 
Ensino de Fátima do Sul-MS e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FÁTIMA DO SUL, MS, no 
uso da atribuição que lhe confere o inciso VII do artigo 48 
da Lei Orgânica do Município e, 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir Política de 
Educação Integral e implantar Educação em Tempo Inte-
gral na Educação Infantil e no Ensino Fundamental em 
instituições de ensino da Rede Pública Municipal de Ensi-
no de Fátima do Sul/MS, visando à melhoria da qualidade 
da educação; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional; 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 4, de 13 de 
julho de 2010, que define Diretrizes Curriculares Nacio-
nais Gerais para a Educação Básica; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.005, de 25 de ju-
nho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação 
– PNE; 

CONSIDERANDO a Deliberação CEE/MS nº 10.814, 
de 10 de março de 2016, que estabelece normas para a 
educação básica no Sistema Estadual de Ensino de Mato 
Grosso do Sul; 

CONSIDERANDO a Portaria MEC nº 2.116, de 6 de de-
zembro de 2019, que estabelece diretrizes para o Progra-
ma de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo 
Integral;
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CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho 
de 2023, que institui o Programa Escola em Tempo Inte-
gral; 

CONSIDERANDO a Portaria MEC nº 1.495, de 2 de agos-
to de 2023, que dispõe sobre a adesão e a pactuação de 
metas para ampliação de matrículas em tempo integral; 

CONSIDERANDO a Resolução FNDE nº 18, de 27 de se-
tembro de 2023, que estabelece critérios e procedimentos 
operacionais para o Programa Escola em Tempo Integral; 

CONSIDERANDO a Portaria MEC nº 2.036, de 23 de no-
vembro de 2023, que define diretrizes para a ampliação 
da jornada escolar em tempo integral;

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 148/2024/DPDI/
SEB/SEB, de 30 de abril de 2024, que fornece fundamen-
tação acerca da metodologia de análise da meta física do 
Programa Escola em Tempo Integral; 

CONSIDERANDO o Documento Orientador da Atuação 
dos Conselhos de Educação no Programa Escola em 
Tempo Integral;

DECRETA:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Fica instituída a Política de Educação em Tempo 
Integral nas instituições de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental a partir do ano de 2025, com o objetivo de 
garantir o desenvolvimento integral dos estudantes nas di-
mensões física, cognitiva, socioemocional, sociopolítica, 
histórico-cultural, jurídico econômica e socioambiental, 
contribuindo para a formação cidadã integral dos estu-
dantes da Educação Básica. Parágrafo único. Caberá ao 
Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul 
revisar as normas da Educação Infantil e do Ensino Fun-
damental que preveem a Educação em Tempo Integral, 
bem como aprovar normas para regulamentar a Política 
Municipal de Educação Integral em Tempo Integral. 

Art. 2º A Política Municipal de Educação Integral será im-
plantada de forma gradativa, tendo como meta, até 2035, 
atender a 50% das escolas e 25% dos alunos, conforme 
determina a Meta 6 do Plano Municipal de Educação. 

Parágrafo único. As ações estratégicas de que trata o 
caput deste artigo serão coordenadas pela Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo (SE-
MECT) e visarão promover: 

I. o aprimoramento da equidade e eficiência na aplicação 
dos recursos que fomentam as matrículas nas escolas de 
tempo integral; 

II. a reorientação curricular na perspectiva da educação 
integral; 

III. a formação de educadores; 

IV. o aperfeiçoamento da articulação intersetorial nos ter-
ritórios.

CAPÍTULO II 
CONCEPÇÕES

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-
-se:

I. Educação integral: concepção de educação na qual se 
assume o compromisso com o planejamento e realização 
de processos formativos que reconhecem, respeitam, va-
lorizam e incidem sobre as diferentes dimensões consti-
tutivas do desenvolvimento dos sujeitos (físico-cognitiva, 
socioemocional, sociopolítica, histórico-cultural, jurídico-
-econômica, socioambiental, entre outras) a partir da mo-
bilização e integração entre diferentes espaços, institui-
ções sociais, tempos educativos e da diversificação das 
experiências e interações sociais;

II. Desenvolvimento integral: processo singular, historica-
mente situado, contínuo e ao longo da vida, de ampliação, 
aprofundamento e diversificação das dimensões físico-
-cognitiva, socioemocional, sociopolítica, histórico-cultu-
ral, jurídico-econômica, socioambiental do sujeito; 

III. Acesso à escola: situação na qual é garantido ao es-
tudante o direito à matrícula e frequência regular, em 
instituição escolar próxima à sua residência ou, quando 
necessário, em instituição escolar para a qual lhe é dispo-
nibilizada a garantia de transporte gratuito no percurso da 
residência até a escola; 

IV. Permanência na escola: situação na qual é assegura-
do ao estudante o direito de manter-se vinculado às ativi-
dades escolares com a mitigação da infrequência, risco 
de abandono à escola ao longo do ano letivo ou a evasão 
escolar na transição entre os anos letivos; 

V. Tempo integral: carga horária em que o estudante per-
manece na escola ou em atividades escolares por tempo 
igual ou superior a 7 (sete) horas diárias ou a 35 (trinta e 
cinco) horas semanais, em dois turnos, desde que não 
haja sobreposição entre os turnos, durante todo o período 
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letivo; 

VI. Equidade educacional: situação de justiça sobre o 
acesso, os processos e resultados educacionais entre 
diferentes grupos sociais na qual a distribuição de inves-
timentos e esforços das políticas públicas minimiza ou 
compensa os efeitos das desigualdades estruturais que 
se manifestam na sociedade; 

VII. Avaliação institucional participativa da qualidade da 
oferta de Educação Integral em tempo integral: processo 
coletivo e colaborativo de identificação, mensuração, sis-
tematização e análise de dados, informações e registros 
da percepção dos sujeitos que compõem a comunidade 
escolar a respeito dos insumos, processos e resultados 
do trabalho educativo, com vistas à tomada de decisão e 
planejamento sobre ações de melhoria contínua da oferta 
de matrículas e escolas de tempo integral na perspectiva 
da educação integral.

CAPÍTULO III 
PRINCÍPIOS

Art. 4.º São princípios da política municipal de Educação 
Integral de Tempo Integral:

 I. Reconhecimento da educação como um direito huma-
no público e subjetivo e da educação escolar como parte 
inegociável da materialização deste direito; 

II. Qualidade socialmente referenciada da escola; 

III. Reconhecimento das múltiplas formas de realização 
da Educação Integral, a partir das singularidades, poten-
cialidades, limites e circunstâncias dos sujeitos, comuni-
dade escolar e território; 

IV. Reconhecimento e garantia dos direitos de apren-
dizagem e desenvolvimento integral definidos na Base 
Nacional Comum Curricular - BNCC e nas Diretrizes Cur-
riculares Nacionais - DCN para as distintas etapas, mo-
dalidades e para todos os estudantes, considerando suas 
necessidades individuais e coletivas de aprendizagem;

 V. Visão integrada dos sujeitos que realizam a ação 
educativa – incluindo estudantes, professores, gestores, 
profissionais da educação e famílias – reconhecendo-os 
como indivíduos historicamente situados e multidimensio-
nais, que se humanizam continuamente, mobilizando de 
forma articulada os aspectos cognitivo, físico, social, emo-
cional, cultural e político de seu desenvolvimento;

 VI. Indissociabilidade das práticas de cuidar e educar ao 
longo de toda a Educação Básica; 

VII. Reconhecimento e valorização da diversidade étnico-
-racial, sociocultural, socioespacial, linguística, sexual e 
de gênero, da comunidade surda e de condição de pes-
soa com deficiência como elemento estruturante de um 
ambiente escolar inclusivo, equitativo e democrático; 

VIII. Integração e articulação da educação escolar com 
as demais políticas sociais, na perspectiva da proteção e 
promoção do conjunto de direitos humanos e do combate 
às múltiplas manifestações da exclusão social; 

IX. Integração e articulação da educação escolar com po-
líticas sociais implicadas com a educação integral promo-
vida em ambientes externos à escola como espaços co-
munitários, institucionais e Territórios Etnoeducacionais; 

X. Integração dos temas contemporâneos transversais 
estabelecidos na Base Nacional Comum Curricular com 
enfoque na promoção da Educação em Direitos Huma-
nos, da Educação Socioambiental e da Educação para as 
Relações étnico-raciais, nos termos das respectivas Dire-
trizes Nacionais; 

XI. Intencionalidade da promoção da equidade educacio-
nal; e 

XII. Reconhecimento da Educação Integral como concep-
ção que organiza, integra e articula as diferentes etapas 
da Educação Básica (Educação Infantil e Ensino Funda-
mental, com a Educação Especial na perspectiva da Edu-
cação Inclusiva e Educação do Campo) independente-
mente da ocorrência em tempo parcial ou integral.

CAPÍTULO IV 
DOS OBJETIVOS

Art. 5.º A Política Municipal de Educação Integral de Tem-
po Integral do Município de Fátima do Sul tem como in-
tencionalidade o desenvolvimento integral dos estudantes 
nas várias dimensões que lhes são constitutivas: socioam-
biental (natural, cultural, social, histórica, econômica, po-
lítica); socioemocional (físico-cognitiva, cenestésico-es-
piritual, psicoafetivo); ético-estético (jurídico-axiológico), 
mediante a garantia de educação de qualidade em suas 
múltiplas dimensionalidades. 

Parágrafo único. São objetivos específicos da Educação 
Integral no município de Fátima do Sul: 
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I. Viabilizar a efetivação de currículos e metodologias ca-
pazes de elevar os indicadores de aprendizagem dos es-
tudantes em todas as suas dimensões; 

II. Melhorar as condições gerais das unidades educativas 
para o cumprimento do currículo, enriquecendo e diversi-
ficando a oferta das diferentes abordagens pedagógicas; 

III. Atender os estudantes nas suas diferentes possibilida-
des e dificuldades, visando desenvolver competências e 
habilidades; 

IV. Garantir aos estudantes condições para o desenvol-
vimento de projetos voltados à qualificação da vida em 
comunidade; 

V. Atender a demanda escolar por tempo integral mani-
festa ou sob consulta aos públicos das modalidades de 
educação do campo, educação bilíngue de surdos e edu-
cação especial na perspectiva da educação inclusiva; 

VI. Comprometer-se com a redução de desigualdades ra-
cial, socioeconômica, territorial, de gênero, as que afetam 
a comunidade surda e o público-alvo da educação espe-
cial; 

VII. Proporcionar atenção e proteção à infância e à ado-
lescência; 

VIII. Garantir a formação continuada dos profissionais 
para o desenvolvimento de metodologias e estratégias de 
aprendizagem e de avaliação qualificadas; 

IX. Promover diálogo de saberes e a articulação entre di-
ferentes matrizes de conhecimento; 

X. Fomentar a oferta de matrículas em tempo integral, em 
observância à Meta 6 estabelecida pela Lei nº 1.172, de 
21 de setembro de 2015; 

XI. Acompanhar e aderir dentro das condições do Sistema 
Municipal de Ensino as ações promovidas pela Política 
Nacional de Educação Integral em tempo integral na Edu-
cação Básica; 

XII. Fortalecer a colaboração da União com estados, mu-
nicípios e o Distrito Federal para o cumprimento da Meta 6 
do Plano Nacional de Educação - PNE, instituído pela Lei 
nº 13.005, de 2014;

CAPÍTULO V 
DIRETRIZES

Art. 6.º São Diretrizes da Política Municipal de Educação 
Integral de Tempo Integral:

 I. A expansão das matrículas e escolas em tempo integral 
orientada pela concepção da Educação Integral;

 II. O currículo da educação em tempo integral compro-
metido com o alcance dos direitos de aprendizagem e de-
senvolvimento integral, ao longo da jornada escolar diária, 
previstos para cada etapa e modalidade da Educação Bá-
sica; 

III. A superação da organização curricular baseada na ló-
gica de turno e contraturno para um currículo integrado e 
integrador de experiências; 

IV. A constituição de referencial para a educação em tem-
po integral (Proposta Pedagógica) que considere a am-
pliação, o aprofundamento e o acompanhamento pedagó-
gico das aprendizagens prioritárias, a pesquisa científica, 
as práticas culturais, artísticas, esportivas, de lazer e brin-
car, tecnologias da comunicação e informação, da cultura 
de paz e dos direitos humanos, da aprendizagem basea-
da na relação direta com a natureza e na preservação do 
meio ambiente e na promoção de práticas de cuidado e 
saúde integral;

V. A melhoria da infraestrutura física das escolas, com 
foco na organização de ambientes que favoreçam a diver-
sificação das experiências de aprendizagem e desenvol-
vimento integral, assegurando acessibilidade às distintas 
formas de deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades ou superdotação, respeito e 
promoção aos pertencimentos étnico-raciais e sociocultu-
rais da comunidade escolar; 

VI. A utilização de material didático e pedagógico contex-
tualizado, significativo, acessível, diversificado e susten-
tável, considerando a diversidade étnico-racial, ambiental 
e cultural; 

VII. O fomento e valorização de práticas educativas orien-
tadas por uma perspectiva inter e transdisciplinar, com 
superação da fragmentação dos conhecimentos com as 
práticas sociais e da vida cotidiana; 

VIII. A participação ativa dos estudantes e de seu papel no 
processo coletivo e colaborativo de construção e apropria-
ção dos saberes, atitudes e práticas, em toda a Educação 
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Básica em uma perspectiva de progressiva autonomia;

 IX. O fortalecimento de processos de escuta, diálogo, 
participação e deliberação coletiva na escola, que envolva 
estudantes e educadores em processos democráticos de 
construção das práticas educativas e da proposta peda-
gógica da escola, com o fortalecimento dos conselhos de 
escola e a instauração e qualificação dos grêmios esco-
lares;

X. A construção de arranjos locais de integração da escola 
com o território e com a comunidade social de que faz par-
te, na perspectiva do reconhecimento, da valorização e 
da mobilização dos saberes e das práticas socioculturais 
vivenciadas no seu entorno; 

XI. A articulação intersetorial com políticas públicas exis-
tentes bem como com organizações da sociedade civil, 
famílias e demais integrantes da comunidade local para a 
efetiva promoção intersetorial da educação integral e pro-
teção de direitos dos bebês, das crianças, dos adolescen-
tes e demais sujeitos envolvidos;

XII. A melhoria contínua das condições laborais dos pro-
fissionais da educação, assim como a valorização de suas 
jornadas e processos formativos para a dedicação à edu-
cação em tempo integral; 

XIII. O atendimento à demanda escolar por tempo integral 
manifesta ou sob consulta aos públicos das modalidades 
de Educação Básica (Educação Bilíngue de Surdos, Edu-
cação Especial e Educação do Campo); 

XIV. O estabelecimento de metas e de estratégias de po-
lítica municipal de educação integral de tempo integral, 
gestão escolar e práticas pedagógicas que promovam a 
redução de desigualdades (étnico-racial, socioeconômica, 
territorial, de gênero), o público-alvo da Educação Bilíngue 
de Surdos, Educação Especial e Educação do Campo; 

XV. Participação social dos sujeitos envolvidos de modo 
a que suas necessidades, percepções, conhecimentos, 
histórias, culturas e línguas sejam considerados na con-
cepção, na implementação e na avaliação; 

XVI. A priorização, na distribuição e alocação das matrí-
culas em tempo integral, das escolas e estudantes em 
situação de maior vulnerabilidade socioeconômica, consi-
derando indicadores de aprendizagem, renda, raça, sexo, 
condição de pessoa com deficiência, de família monopa-
rental, adolescente em cumprimento de medida socioedu-
cativa, entre outros.

CAPÍTULO VI 
EIXOS

Art. 7.º A Política Municipal de Educação em Tempo Inte-
gral desenvolverá ações estratégicas alinhadas aos se-
guintes eixos:

I. Eficiência e equidade na alocação das matrículas de 
tempo integral;

II. Reorientação curricular e desenvolvimento profissional 
de educadores; 

III. Materiais de apoio e inovação pedagógica;

IV. Qualificação da infraestrutura educacional;

V. Fortalecimento de arranjos intersetoriais; e 

VI. Avaliação quantitativa, qualitativa e participativa. 

Art. 8.º Eficiência e Equidade na Alocação das Matrículas 
de Tempo Integral.

 §1. º A Secretaria Municipal de Educação desenvolverá 
ações e programas de formação continuada para os pro-
fissionais da educação no âmbito da política pública para 
a Educação Integral em tempo integral com qualidade, efi-
ciência e equidade. 

§2. º Compete à Secretaria Municipal de Educação elabo-
rar documentos orientadores para as equipes escolares 
com vistas a apoiar o planejamento da eficiência e equi-
dade na alocação das matrículas nas unidades de ensino. 

Art. 9.º Reorientação Curricular e Desenvolvimento Pro-
fissional de Educadores.

§1.º A Secretaria Municipal de Educação, em consonância 
com as orientações do Ministério da Educação, desenvol-
verá ações e programas de formação continuada com ên-
fase na gestão e práticas pedagógicas para a Educação 
Integral em tempo integral. 

§2.º Compete à Secretaria Municipal de Educação, em 
consonância com as orientações do Ministério da Educa-
ção e aprovação do Conselho Estadual de Educação, ela-
borar documento de orientações para a Educação Integral 
em tempo integral por etapas e modalidades da Educação 
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Básica – Proposta Pedagógica de Educação Integral. 

Art. 10. Materiais de Apoio e Inovação Pedagógica.

 

§1.º A Secretaria Municipal de Educação fomentará ex-
periências inovadoras existentes na rede, bem como dis-
ponibilizará materiais didáticos, pedagógicos e recursos, 
com o objetivo de melhorar as práticas de gestão e edu-
cativas. 

§2.º O fomento às experiências de inovação pedagógica 
de que trata o caput deste artigo poderá mobilizar, entre 
outras ações: 

I. O registro, reconhecimento e disseminação da formula-
ção e implantação das políticas de Educação Integral em 
tempo integral desenvolvidas nas escolas; 

II. A realização de mostras municipais de Educação Inte-
gral em tempo integral; e 

III. O financiamento de pesquisas com foco na análise e 
sistematização das experiências de inovação na gestão 
pública e dos projetos pedagógicos na Educação Integral 
em tempo integral. 

Art. 11. Qualificação da Infraestrutura Educacional.

 

§1.º A Secretaria Municipal de Educação prestará assis-
tência técnica e financeira às escolas para a qualificação 
da infraestrutura escolar para a política municipal de edu-
cação integral de tempo integral. 

§2.º As despesas oriundas da implantação e manuten-
ção da Política Municipal de Educação Integral em tem-
po integral serão realizadas com recursos provenientes 
de parcerias no formato de Regime de Colaboração com 
entes públicos União e Estado, da Secretaria Municipal 
de Educação e/ou entes privados, observada a aplicação 
exclusivamente em despesas para a manutenção e para 
o desenvolvimento do ensino, na forma prevista no art. 70 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

§3. º A assistência a que se refere o caput deste artigo 
será executada por meio das seguintes estratégias e pro-
gramas: 

I. Alimentação Escolar; 

II. Transporte Escolar;

 III. Equipamentos e Mobiliários; 

IV. Estrutura Física - Ampliação e Reforma; 

V. Internet (Conectividade), Energia, Água; 

VI. Material Escolar e Didático; 

VII. Serviços de Segurança; 

VIII. Recursos Humanos efetivos e temporários para aten-
der às diferentes modalidades educativas. 

§4.º Apoio financeiro será destinado à melhoria das condi-
ções de escolas com vagas em tempo integral, priorizando 
as escolas de Educação Infantil e unidades educacionais 
localizadas em áreas de vulnerabilidade social. 

Art. 12. Fortalecimento de Arranjos Intersetoriais. 

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de 
Educação planejar a implementação de ações destinadas 
à educação integral em articulação intersetorial das políti-
cas sociais existentes no município, objetivando a eficiên-
cia do recurso público, devendo considerar: 

I. Fortalecimento da articulação intersetorial e do trabalho 
em rede;

II. Incentivar o uso dos diversos equipamentos sociais 
presentes no município com foco na implantação da polí-
tica de Educação Integral em tempo integral; 

III. Fortalecer a educação na perspectiva da articulação 
intersetorial e do trabalho em rede;

IV. Estimular a participação social de diferentes grupos 
sociais na formulação e aprimoramento de arranjos inter-
setoriais no âmbito das modalidades especiais, Educação 
Especial, Educação Bilíngue de Surdos e de Educação do 
Campo. 

Art. 13. Avaliação Quantitativa, Qualitativa e Participativa. 

§1.º Compete à Secretaria Municipal de Educação, obser-
vados os objetivos e as diretrizes da Política Nacional de 
Educação de Tempo Integral, coordenar o monitoramento 
e avaliação da eficácia quantitativa, qualitativa e participa-
tiva da educação de Tempo Integral, cabendo:

I. A orientação e o apoio às unidades educacionais para 
que operacionalizem a avaliação com a participação de 
sua comunidade;
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II. A sistematização dos dados de avaliação institucional 
das unidades educacionais, a partir dos registros de cada 
unidade de ensino; 

III. A análise dos dados sistematizados e o planejamento 
de ações orientadas à melhoria da oferta de Educação 
Integral em tempo integral. 

§2.º Na realização da Avaliação Institucional Participativa 
da Educação Integral, caberá a cada unidade de ensino:

I. A organização do processo de avaliação, garantindo a 
participação plena de sua comunidade (estudantes, famí-
lias, profissionais da educação); 

II. A promoção de processos adequados de escuta e diá-
logo sobre a percepção da educação em tempo integral, 
considerando as singularidades de participação em cada 
segmento da educação básica; 

III. O registro das informações e dos resultados do proces-
so de avaliação na plataforma disponibilizada pelo Minis-
tério da Educação; e 

IV. A análise dos dados e dos resultados do processo de 
avaliação na melhoria contínua de sua proposta pedagó-
gica.

CAPÍTULO VII 
COORDENAÇÃO

Art. 14. A Política Municipal de Educação Integral de tem-
po integral será coordenada pela Secretaria Municipal 
de Educação, que contará com um profissional articula-
dor – licenciado, responsável pelo acompanhamento ad-
ministrativo e pedagógico, responsável por providenciar 
e acompanhar a formação continuada, orientação e pla-
nejamento da política municipal da educação integral de 
tempo integral na rede municipal. 

Art. 15. O articulador no âmbito da Secretaria Municipal 
de Educação será indicado pelo dirigente municipal de 
educação, devendo ser servidor efetivo da Secretaria Mu-
nicipal de Educação. 

Art. 16. O articulador deve elaborar o diagnóstico da edu-
cação integral de tempo integral, plano de ação, avaliação 
e monitoramento da política e seu desenvolvimento no 
âmbito municipal, juntamente com a Secretaria Municipal 
de Educação.

CAPÍTULO VIII 
COMITÊ MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL DE 

TEMPO INTEGRAL (COMEITI)

Art. 17. Fica instituído o Comitê Municipal de Educação 
Integral em Tempo Integral, no âmbito da Secretaria Mu-
nicipal de Educação, com a finalidade de realizar a go-
vernança sistêmica dos esforços da implementação das 
estratégias e ações relativas à política municipal de edu-
cação integral em tempo integral. 

§1.º Ao COMEITI compete: 

I. Monitorar a implementação da Política Municipal de 
Educação Integral em Tempo Integral; 

II. Subsidiar a elaboração dos parâmetros de qualidade 
para as condições de oferta do tempo integral e para a 
aprendizagem dos estudantes; e 

III. Sistematizar dados e emitir recomendações para a 
atuação da Secretaria Municipal de Educação na melhoria 
contínua da política. 

§2.º O COMEITI será composto por representantes dos 
seguintes órgãos e entidades: 

I. Dois representantes da Secretaria Municipal de Educa-
ção; 

II. Um representante de Diretor Escolar; 

III. Um representante do Conselho do FUNDEB; 

IV. Um representante da Comissão de Educação do Poder 
Legislativo Municipal; 

V. Um representante da Secretaria Municipal de Assistên-
cia Social; 

VII. Um representante da Secretaria Municipal da Saúde; 

VIII. Dois representantes de Conselho Escolar; 

IX. Um representante da Sociedade Civil; 

X. Um representante do Conselho Municipal da Criança e 
do Adolescente - CMDCA. 

§3.º Cada membro terá um suplente, que o substituirá em 
suas ausências e seus impedimentos. 

§4. º Os membros e os respectivos suplentes serão indi-
cados pelos titulares dos órgãos e entidades que repre-
sentam e designados em ato do Prefeito Municipal.
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§5.º A Gerência Executiva do COMEITI será exercida pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 18. O COMEITI se reunirá, em caráter ordinário, tri-
mestralmente e, em caráter extraordinário, mediante con-
vocação. 

Parágrafo único. O quórum da reunião é de metade dos 
seus membros e o quórum de aprovação é de maioria 
simples.

CAPÍTULO IX 
DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Art. 19. A Organização da Matriz Curricular deverá ser de 
acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais, a Base 
Nacional Comum Curricular, Parte Diversificada conforme 
áreas de conhecimento e seus componentes curricula-
res e realidade local, organizados com a distribuição das 
propostas de aprendizagem (experiências e vivências) de 
forma integrada e articulada na organização dos tempos 
de aprendizagem. 

Art. 20. A matriz curricular complementar será organizada 
em Campos Integradores distribuídos em Macrocampos 
e Microcampos e será desenvolvida por Professores Inte-
gradores (Áreas e Macrocampos), com vistas à formação 
integral dos estudantes, que consequentemente, carac-
terizarão a identidade da política municipal de educação 
integral de tempo integral.

 Art. 23. A organização curricular contará com no mínimo 
35 (trinta e cinco) horas semanais regulares do currículo, 
será composto pelos componentes educacionais previs-
tos na BNCC e parte diversificada do currículo, cabendo 
ao Conselho Municipal aprovar os componentes curricu-
lares complementares e/ou integradores e carga horária 
dos mesmos. 

§1.º Na organização curricular, deverá ter predominância 
o cumprimento da carga horária total dos componentes 
curriculares previstos.

 §2.º Nas Unidades Escolares e Centros de Educação In-
fantil que irão ofertar a Educação Integral, será composto 
um quadro de profissionais formados de acordo com as 
Leis Vigentes e atuarão de acordo com a Proposta Peda-
gógica da Educação em Tempo Integral. 

§3.º Para os campos integradores, serão chamados 
profissionais efetivos e/ou pelo processo seletivo na falta 
destes profissionais. 

§4.º A atuação destes profissionais deverá acontecer de 
forma integrada e articulada para auxiliar na formação 
integral dos/das estudantes/crianças, ampliando e 
intensificando as discussões, oferecendo propostas 
pedagógicas intertransdisciplinares, pautadas em vivên-
cias práticas, concretas e contextualizadas ao seu coti-
diano. 

§5.º A articulação entre os professores que atuam com 
componentes curriculares previstos na BNCC e dos 
componentes dos campos integradores é fundamental 
para que sejam desenvolvidas de forma integrada 
todo o currículo, evitando uma prática fragmentada e 
descontextualizada. 

Art. 24. Os Campos Integradores, organizados em Macro 
e Microcampos, serão estruturados na matriz curricular 
e na proposta pedagógica de Educação Integral da rede 
municipal. 

§1. º Na Educação Infantil, serão Macrocampos Integra-
dores: 

I. Saúde, Lazer, Práticas Corporais; 

II. Musicalização; 

III. Literatura; 

IV. Cidadania e Civismo; 

V. Cultura e Saberes em Arte; 

VI. Ciência e Tecnologia; 

VII. Meio Ambiente. 

§2.º No Ensino Fundamental, os campos integradores se-
rão: 

I. Literatura e Complementação Pedagógica; 

II. Saúde, Lazer, Práticas Corporais; 

III. Economia;

IV. Cidadania e Civismo; 

V. Cultura e Saberes em Arte; 

VI. Ciência e Tecnologia; 

VII. Meio Ambiente. 

§3.º Em relação aos microcampos oriundos dos macro-
campos, as unidades escolares determinarão as propos-
tas educativas de acordo com as suas especificidades. 

§4.º Em conformidade com o Art. 37, da Resolução CNE/
CEB nº 07/2010, a Proposta Pedagógica da Educação In-
tegral promoverá a ampliação de tempos, espaços e opor-
tunidades, visando alcançar a qualidade da aprendizagem 
e das interações sociais e diminuir as diferenças de aces-
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so ao conhecimento e aos bens culturais, em especial en-
tre as populações socialmente mais vulneráveis. 

§5.º A Proposta Pedagógica de Educação Integral, a partir 
da Política Municipal de Educação Integral de tempo inte-
gral, deve apresentar, no mínimo: 

I. Os fins e os objetivos da educação integral, acrescidos 
dos objetivos de cada etapa e modalidades de ensino ofe-
recidos;

 II. Explicite as concepções de ser humano e sociedade, 
de educação integral, de escola de tempo integral e da 
respectiva proposta pedagógica;

 III. Fundamente a concepção de proposta curricular para 
a educação integral nas unidades, a integração das áreas 
do conhecimento e dos componentes curriculares da 
Base Nacional Comum Curricular com os componentes 
curriculares e projetos da parte diversificada; 

IV. Descreva as possibilidades metodológicas no campo 
da Educação Integral; 

V. Aponte a organização das unidades quanto a: matrí-
cula, calendário escolar, organização das turmas/ agru-
pamentos de estudantes, processo de avaliação da pro-
posta pedagógica e do desempenho dos estudantes com 
respectivas formas de registros, controle da frequência, 
entre outros;

 VI. Indique as formas de gestão da escola, os recursos 
humanos e respectivas atribuições, os serviços ofereci-
dos, bem como sobre o corpo discente, os colegiados e 
os pais ou responsáveis.

CAPÍTULO X 
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES DE ENSINO

Art. 25. Compete às Unidades de Ensino realizar diagnós-
tico para identificar a demanda por educação em tempo in-
tegral – ampliação de vagas e demandas de infraestrutura 
e de pessoal, apresentar plano de ação para a Secretaria 
Municipal de Educação, com as ações e estratégias para 
a implementação da educação integral de tempo integral.

Parágrafo único. A elaboração do diagnóstico e plano de 
ação será realizada pelo Conselho Escolar, juntamente 
com a equipe diretiva da unidade de ensino, devendo este 
ser aprovado em Assembleia Geral do Conselho Escolar, 
com a participação de no mínimo 75% (setenta e cinco por 

cento) da comunidade escolar (responsáveis de alunos, 
funcionários e alunos maiores de 10 anos). 

Art. 26. Cabe à unidade de ensino:

 I. Elaborar Diagnóstico Escolar; 

II. Elaborar o Plano de Ação da Educação Integral de Tem-
po Integral; 

III. Aderir à Política Municipal de Educação Integral de 
Tempo Integral, conforme plano de expansão da Secreta-
ria Municipal de Educação; 

IV. Indicar Articulador Escolar da Política Municipal de 
Educação de Tempo Integral; 

V. Atualizar a proposta político-pedagógica da unidade de 
ensino e demais documentos que constem a perspectiva.

CAPÍTULO XI 
CRITÉRIO DE SELEÇÃO

Art. 27. A prioridade na implantação do Tempo Integral 
será para escola em áreas de vulnerabilidade social e aos 
estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômi-
ca, com foco em garantir o acesso à educação de quali-
dade para todos. 

§1.º Terão prioridade no processo de seleção os estudan-
tes em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica, 
considerando indicadores de aprendizagem, renda, raça, 
sexo, de família monoparental, adolescente em cumpri-
mento de medida socioeducativa, entre outros. 

§2.º A definição dos estudantes atendidos será realizada 
por comissão nomeada pela Gerência Municipal de Edu-
cação, que avaliará os critérios definidos neste artigo e 
poderá solicitar documentação comprobatória. 

§3.º Em caso de empate entre os estudantes que aten-
dam aos critérios prioritários, será utilizada a seguinte or-
dem de desempate: 

I. Maior grau de vulnerabilidade identificado; 

II. Maior tempo de residência na localidade da unidade 
escolar; 

III. Estudante com irmãos já matriculados na mesma uni-
dade;

IV. Sorteio público.

§4.º As vagas remanescentes poderão ser preenchidas 
por outros estudantes da rede municipal de ensino, res-
peitada a ordem cronológica de inscrição.
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CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. As Escolas Municipais e Centros de Educação In-
fantil de Tempo Integral terão metas e resultados a serem 
alcançados de acordo com os indicadores de qualidade 
estabelecidos pelo Ministério da Educação, a partir dos 
dados apresentados pela avaliação do SAEB. 

Parágrafo único. Os segmentos que compõem a co-
munidade escolar das Escolas Municipais e Centros de 
Educação Infantil de tempo Integral serão submetidos ao 
acompanhamento e à avaliação periódica em colegiado 
pela gestão escolar, equipe de Coordenadoria das Esco-
las Municipais de Tempo Integral e Diretoria Técnico-Pe-
dagógica. 

Art. 29. As diretrizes, os procedimentos e a forma de or-
ganização das Escolas Municipais e Centros de Educa-
ção Infantil de Tempo Integral serão orientadas por meio 
de um Manual de Orientação organizado pela Gerência 
Municipal de Educação e apreciado pelo Conselho Muni-
cipal de Educação.

 Art. 30. Os casos omissos serão dirimidos pela Secreta-
ria Municipal de Educação, junto à gestão administrativa e 
pedagógica da Escola Integral de tempo Integral. 

Art. 31. Caberá à Secretaria Municipal de Educação ex-
pedir instruções complementares, quando necessário. 

Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FÁTIMA DO 
SUL MS, 26 de junho de 2025.

Wagner Roberto Ponsiano 
Prefeito Municipal

LEIS

LEI Nº 1.415 DE 26 DE JUNHO DE 2025

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício 
de 2026 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FÁTIMA DO SUL, Estado 
de Mato Grosso do Sul, no uso da atribuição que lhe con-

fere o inciso I do artigo 48 da Lei Orgânica do Município, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 
a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei fixa as Diretrizes Orçamentárias do Mu-
nicípio de Fátima do Sul/MS para o exercício de 2026, 
atendendo:

I.	 as diretrizes, metas e prioridades para o orçamen-
to do Município;
II.	 as diretrizes gerais da Administração Pública Mu-
nicipal;
III.	  as diretrizes dos orçamentos fiscal e da segurida-
de social e das diretrizes gerais de sua elaboração;
IV.	 os princípios e limites constitucionais;
V.	 as diretrizes específicas do Poder Legislativo;
VI.	  as receitas municipais e o equilíbrio com a des-
pesa;
VII.	 a alteração na legislação tributária;
VIII.	 as disposições sobre despesas de pessoal e en-
cargos;
IX.	 as disposições sobre as despesas decorrentes de 
débitos de precatórios judiciais;
X.	  as vedações quando exceder os limites de des-
pesa com pessoal e dos critérios e forma de limitação de 
empenho;
XI.	 as normas relativas ao controle de custos e ava-
liação dos resultados dos programas financiados com re-
cursos do orçamento;
XII.	 as condições especiais para transferências de re-
cursos públicos a entidades públicas e privadas;
XIII.	 medidas a serem adotadas quando a relação en-
tre despesa corrente e receita corrente ultrapassar 95%;
XIV.	 as disposições sobre despesa obrigatórias de ca-
ráter continuado;
XV.	 as disposições gerais.

§ 1º - Fazem parte desta Lei o Anexo de - Metas Fiscais e 
o Anexo de - Riscos Fiscais estabelecidos nos parágrafos 
1º e 3º do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal e o 
Anexo de Diretrizes e Metas para a elaboração do Orça-
mento de 2026.

§ 2º - O Município observará as determinações relativas a 
transparências de Gestão Fiscal, estabelecidas no art. 48 
da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal e dos art. 4º e 44 da Lei Federal 
nº 10.257 de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade.

CAPÍTULO I 
Das Diretrizes Orçamentárias

SEÇÃO I 
As Diretrizes, Metas e Prioridades para o Orçamento 

do Município.

Art. 2º Em consonância com o art. 165, §2º, da Constitui-
ção Federal, a lei de diretrizes orçamentárias compreen-
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derá as metas e prioridades da administração pública para 
2026, especificadas nos Anexos a este Projeto de Lei, as 
quais terão precedência na alocação de recursos na Lei 
Orçamentária para 2026, não se constituindo, porém, em 
limite à programação das despesas e nem para estimati-
va de receita, que poderá variar de conformidade com o 
cenário econômico, também estabelece as diretrizes de 
política fiscal e respectivas metas, em consonância com 
trajetória sustentável da dívida pública, orienta a elabora-
ção da lei orçamentária anual, dispõe sobre as alterações 
na legislação tributária. 

Parágrafo único - A Lei Orçamentária Anual – LOA para 
2026 deverá priorizar as metas desta Lei, especialmente, 
as ações voltadas para o desenvolvimento social, o de-
senvolvimento urbano, o desenvolvimento econômico, o 
desenvolvimento ambiental, a prestação de serviços urba-
nos, entre outros, e se após a elaboração do orçamento 
e do plano plurianual houver alterações nos anexos de 
metas físicas ou fiscais o Poder Executivo deverá adequar 
as metas desta lei à LOA e ao PPA. 

SEÇÃO II 
As Diretrizes Gerais da Administração Municipal

Art. 3º A Receita e a Despesa serão orçadas a preço de 
junho de 2025.

Art. 4º Os recursos ordinários do tesouro municipal obe-
decerão a seguinte prioridade na sua alocação, observa-
das as suas vinculações constitucionais e legais:

I - pessoal e encargos sociais;

II - serviço da dívida e precatórios judiciais;

III - custeio administrativo, incluindo a preservação do pa-
trimônio público e contrapartida de convênios;

IV - investimentos.

Art. 5º Os critérios adotados para definição das diretrizes 
serão os seguintes:

I - priorizar a aplicação de recursos destinados à manu-
tenção das atividades já existentes sobre as ações em 
expansão;

II - os projetos em fase de execução, desde que contidos 
na Lei de Orçamento, terão preferência sobre os novos 
projetos.

§1º O Projeto e a Lei Orçamentária de 2026 e os créditos 
especiais, observado o disposto no art. 45 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal 
e atendido o disposto nesta Lei, somente incluirão ações 
ou projetos novos se:

I - tiverem sido adequada e suficientemente contempla-
dos:

a) as ações e projetos em andamento; 

b) os recursos alocados, no caso dos projetos, viabiliza-
rem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma 
unidade completa, consideradas as contrapartidas finan-
ceiras; 

c) a ação estiver compatível com a Lei do Plano Pluria-
nual;

§2º Entende-se como ação ou projeto em andamento 
aquele, constante ou não da proposta, cuja execução 
financeira, até 30 de junho de 2025 tenha ultrapassado 
dez por cento do seu custo total estimado.

§ 3º A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orça-
mentária para 2026 e a execução da respectiva Lei deve-
rão ser compatíveis com a obtenção da meta de equilíbrio 
fiscal para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
conforme demonstrado no Anexo de Metas fiscais cons-
tante dos Anexos desta Lei, podendo eventualmente ocor-
rer déficit em razão de acentuado declínio de receita ou da 
conjuntura econômica desfavorável.

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a representar o 
Município nas alienações, subvenções, convênios, acor-
dos e contratos e a proceder todos os atos para a perfeita 
representatividade do Município, na celebração de con-
vênios, contratos e outros atos de competência do Exe-
cutivo.

Art. 7º A proposta orçamentária do Município para o exer-
cício de 2026 será encaminhada pelo Poder Executivo à 
Câmara Municipal, conforme estabelece a Lei Orgânica 
do Município.

SEÇÃO III 
As Diretrizes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social e das Diretrizes Gerais de sua Elaboração

Art. 8º Os orçamentos fiscal e da seguridade social es-
timarão as receitas e fixarão as despesas dos Poderes 
Executivo e Legislativo:

I - o Orçamento Fiscal refere-se aos Poderes do Municí-
pio, seus Fundos, Órgãos e Entidades da Administração 
Direta e Indireta, inclusive Fundações instituídas e manti-
das pelo Poder Público e engloba a maioria das progra-
mações, exceto as relacionadas à seguridade social;

II - o Orçamento da Seguridade Social, que compreende 
um conjunto de ações estatais de proteção dos direitos 
relativos à saúde, previdência social e assistência social 
abrange todas as entidades e órgãos a ela vinculados, 
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da Administração Direta e Indireta, inclusive Fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público.

Art. 9º O orçamento da seguridade social compreenderá 
as dotações destinadas a atender às ações de saúde, pre-
vidência e assistência social e obedecerá ao disposto nos 
arts. 194, 195, 196, 197, 198, 199, 200, 203, 204, e § 4º do 
art. 212 da Constituição Federal, e contará, dentre outros, 
com os recursos provenientes:

I - das contribuições sociais previstas na Constituição;

II - de transferências de recursos do Tesouro, Fundos e 
entidades da Administração Indireta, convênios ou trans-
ferências do Estado e da União para a seguridade social.

Art.10 Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará con-
juntamente a programação dos orçamentos, fiscal e da 
seguridade social, a discriminação e a identificação da 
despesa, far-se-á por categoria econômica, grupo de na-
tureza da despesa e modalidade de aplicação.

§1º - As despesas de cada Unidade Orçamentária 
serão discriminadas e classificadas por:

I - Grupos de Natureza de Despesa;

II - Função, Subfunção e Programa;

III - Projeto/Atividade.

§2º - Para o efeito desta Lei, entende-se por:

I - função, o maior nível de agregação das diversas áreas 
de despesa que competem ao setor público;

II - subfunção, representa uma partição da função, visando 
a agregar determinado subconjunto de despesa do setor 
público;

III - programa, um instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objetivos 
pretendidos, sendo mensurados por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;

IV - projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo.

V - atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 
e permanente, das quais resulta um produto necessário à 
manutenção da ação de governo;

§3° - Cada programa identificará as ações necessárias 
para atingir os seus objetivos, sob a forma de projetos 

e atividades, especificando os respectivos valores, 
bem como as unidades orçamentárias responsáveis 
pela realização da ação.

§4º - Cada projeto ou atividade identificará a Função, a 
Subfunção e o Programa aos quais se vinculam.

§5º - Para efeito de informação ao Poder Legislativo, a 
proposta orçamentária constará, os orçamentos fiscais e 
da seguridade social, referentes aos poderes do Municí-
pio, seus fundos e órgãos da administração direta, indire-
ta, autarquias e fundações criadas e mantidas pelo poder 
público municipal, discriminando a despesa em nível de 
categoria econômica, por grupos de despesa, a origem 
dos recursos, detalhada por categoria de programação, 
indicando-se para cada um, no seu menor nível, obede-
cendo à seguinte discriminação:

I - o orçamento pertencente a cada Órgão e Unidade Or-
çamentária;

II - as fontes dos recursos Municipais, em conformidade 
com os conceitos e especificações das Fontes de Recei-
ta constantes nas regulamentações da Secretaria do Te-
souro Nacional-STN, a serem discriminadas por fontes de 
acordo normas do TC/MS.

III - as categorias econômicas e grupos de natureza de 
despesas correntes, em conformidade com os conceitos 
e as especificações constantes em portarias expedidas 
pela da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 
Fazenda, obedecendo à seguinte classificação:

a) 1- Pessoal e Encargos Sociais: atendimento de des-
pesas com pessoal, obrigações patronais, inativos, pen-
sionistas e salário família; 

b) 2- Juros e Encargos da Dívida: cobertura de despe-
sas com juros e encargos da dívida interna e externa; 

c) 3- Outras Despesas Correntes: atendimento das de-
mais despesas correntes não especificadas nos grupos 
relacionados nos itens anteriores.

IV - as categorias econômicas e grupos de natureza de 
despesas de capital, em conformidade com os conceitos 
e as especificações constantes em portarias expedidas 
pela da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 
Fazenda, obedecendo à seguinte classificação:

a) 4- Investimentos: recursos destinados a obras e ins-
talações, equipamentos e material permanente, diversos 
investimentos e sentenças judiciais;

b) 5- Inversões Financeiras: atendimento das demais 
despesas de capital não especificadas no grupo relacio-
nado no item anterior; 

c) 6- Amortização da Dívida: amortização da dívida inter-
na e externa e diferenças de câmbio.
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§6 º Na lei orçamentária, a discriminação da despesa, 
quanto à sua natureza, far-se-á, no mínimo, por categoria 
econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade 
de aplicação.

§7º O elemento de despesa tem por finalidade identificar 
os objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens 
fixas, juros, diárias, material de consumo, serviços de ter-
ceiros prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, 
obras e instalações, equipamentos e material permanen-
te, auxílios, amortização e outros de que a administração 
pública se serve para a consecução de seus fins. 

§8º É facultado o desdobramento suplementar 
dos elementos de despesa para atendimento das 
necessidades de escrituração contábil e controle da 
execução orçamentária, podendo ser criados na execu-
ção orçamentária por decreto.

§9º As variações de dotações orçamentárias entre 
elementos de despesas e diferentes fontes de recursos 
e as suplementações de dotações orçamentárias, e as 
alteração de fontes de recursos que não caracterizam 
alteração do contrato, convênios, termos de colaboração e 
fomento e outros similares, serão registradas por simples 
apostilamento aos contratos ou termos que o substituem.

§10 Se houver alteração nas fontes de recursos ou cate-
gorias econômicas ou grupos de despesas pelos órgãos 
responsáveis pelas finanças públicas fica o poder executi-
vo autorizado a adequá-las;

§11 São desvinculadas as disponibilidades financeiras 
pertencentes a fundos, autarquias e fundações, a serem 
apuradas e destinadas, a qualquer tempo, a Conta única 
gestora dos recursos próprios do Tesouro Municipal, nos 
termos da legislação em vigor.

§12 São consideradas despesas irrelevantes para fins do 
§ 3º do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal aque-
las cujo valor não ultrapassem, para bens e serviços, os 
limites estabelecidos nos incisos II do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021 e para obras cujo valor não ultrapassem os 
limites estabelecidos nos incisos I do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021

Art.11 A Lei Orçamentária Anual incluirá dentre outros, os 
seguintes demonstrativos:

I - das receitas arrecadadas conforme prevê o parágrafo 
1º do art. 2º, da Lei Federal nº 4.320/64;

II - das despesas conforme estabelece o § 2º do art. 2º da 
Lei Federal nº 4.320/64;

III - dos recursos destinados a manutenção e ao desenvol-
vimento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento 
das determinações constitucionais e da Lei nº 14.113/20;

IV - dos recursos destinados para a execução dos servi-
ços de saúde em cumprimento ao índice estabelecido na 
Constituição Federal;

V - por projetos e atividades, os quais serão integrados 
por títulos, quantificando e qualificando os recursos;

VI - reserva de contingência para atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

	

Art. 12 Na elaboração da Proposta Orçamentária, o Poder 
Executivo deverá incentivar a participação popular atra-
vés de audiências públicas, conforme estabelece no art. 
48 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2.000 e 
como condição obrigatória para aprovação da Proposta 
Orçamentária pela Câmara Municipal deverá ser realiza-
da audiência pública conforme estabelece os art. 4º e 44 
da Lei Federal 10.257 de 10 de julho de 2001.

Art. 13 Os orçamentos das Administrações Indiretas e dos 
Fundos constarão da Lei Orçamentária Anual, em valores 
globais, não lhes prejudicando a autonomia da gestão le-
gal de seus recursos, cujos desdobramentos, alterações 
e suplementações serão aprovados pelo Poder Executivo 
durante o exercício de sua vigência, nos termos da Lei. 
4320/64. 

Parágrafo único- Aplicam-se às Administrações Indiretas, 
no que couber, os limites e disposições da Lei Complemen-
tar 101 de 04 de maio de 2000, cabendo a incorporação 
dos seus Orçamentos Anuais assim como as Prestações 
de Conta, às Demonstrações Consolidadas do Município, 
excetuando fundação pública de direito privado.

Art. 14 Fica autorizada a abertura de créditos adicionais 
suplementares até o valor de 35% por cento para alterar 
dotações que se fizerem necessárias, ou que apresentem 
insuficiência de dotação, durante a execução orçamen-
tária, de acordo com os artigos 40; 41; 42 e 43 e seus 
parágrafos e incisos, da Lei Federal 4.320/64, podendo 
para tanto suplementar ou anular dotações entre as diver-
sas fontes de receitas e diversas unidades orçamentárias, 
fundos ou fundações e demais entidades da administra-
ção indireta.

§ 1º - Para abertura de créditos adicionais, de acordo 
com os artigos 41 e 43 e seus parágrafos e incisos 
da Lei Federal 4.320/64, a administração municipal 
poderá remanejar dotações entre as diversas unidades 
orçamentárias e diferentes fontes de receitas.

§2º Se houver excesso de arrecadação, considerando-se, 
ainda, a tendência do exercício em qualquer das fontes de 
recursos, fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 
suplementar até o limite do valor do excesso e da ten-
dência do exercício nos termos do §3º do art. 43 da Lei 
4.320/64, evidenciado em qualquer, programa, projetos ou 
atividades na Prefeitura, Fundos, Fundações, Autarquias 
e Órgãos, considerando os excessos e as tendências do 
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exercício por fontes/destinação de recursos.

§3º Fica autorizada a abertura de créditos adicionais de-
correntes de Superávit Financeiro até o limite do valor re-
gistrado no balanço de 2025, conforme o estabelecido no 
inciso I do §1º e no §2º do art. 43 da Lei 4.320/64.

§4º - Excluem-se do limite estabelecido na Lei 
Orçamentária, desde que não ultrapassem o valor da 
receita própria, ficando autorizadas, para utilização dos 
Poderes Executivo e Legislativo, as suplementações de 
dotações para atendimento à ocorrência das seguintes 
situações:

I - insuficiência de dotação dentro de um mesmo grupo de 
natureza de despesa, da mesma categoria e do mesmo 
grupo de fontes de recursos, em conformidade com os 
grupos e fontes de receitas registradas no orçamento de 
2026;

II - insuficiência de dotação no grupo de natureza de des-
pesas 1- Pessoal e Encargos Sociais;

III -	 insuficiência de dotação nos grupos de natureza 
de despesas 2- Juros e Encargos da Dívida e 6- Amortiza-
ção da Dívida;

IV - suplementações para atender despesas com o paga-
mento dos Precatórios Judiciais;

V - suplementações que se utilizem dos valores apurados 
conforme estabelece nos incisos I e II do parágrafo 1º do 
artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64;

VI - Insuficiência de dotação dentro do mesmo projeto ou 
atividade, no limite dos mesmos;

VII - suplementações para atender despesas com educa-
ção suplementadas na função 12;

 VIII - suplementações para atender despesas com ações 
e serviços de saúde suplementadas na função 10.

Art. 15 Na Lei Orçamentária Anual, nos termos do artigo 
5º da Lei Complementar 101, constará uma reserva de 
contingência não superior a 1% (um por cento) da Recei-
ta Corrente Líquida, para atendimento complementar das 
situações de passivos contingentes e outros riscos even-
tuais e fiscais imprevistos. 

Parágrafo único - Os recursos da reserva de contingência, 
previsto no caput deste artigo, poderão, também, serem 
utilizados para a suplementação de créditos orçamentá-
rios que se revelarem insuficientes, no decorrer do exer-
cício. 

Art. 16 Fica autorizada a realização de concursos públi-
cos, a nomeação de servidores e contratação emergencial 
de pessoal nos termos do art. 37 da Constituição Federal 
para todos os Poderes, desde que:

I - atendam os dispositivos do artigo 169 da Constituição 
Federal e limites estabelecidos na Lei Complementar nº 
101 de 04 de maio de 2000;

II - sejam para suprir deficiências de mão de obra ou am-
pliação de serviços básicos do Município.

Parágrafo único - No Orçamento para o exercício de 
2026 as dotações com pessoal serão incrementadas de 
acordo com a expectativa de correção monetária para o 
próximo exercício, para assegurar a reposição e reajus-
te salarial, de acordo com a disponibilidade financeira do 
município. 

Art.17 - Nos termos da Resolução nº 86/2018 do TC/MS 
o ordenador de despesa de cada órgão ou unidade orça-
mentária designará os servidores responsáveis para cum-
primento das obrigações junto ao TC/MS.

§1º Caso o servidor não venha a cumprir os prazos 
determinados pelas normas do TC/MS poderá ser 
responsabilizado pelo atraso na remessa de documentos, 
e será de seu encargo o pagamento de eventuais 
multas e penalidades, desde que seja comprovada sua 
responsabilidade no descumprimento de prazos.

§2º A remessa de documentos fora do prazo não 
ocasionada pelo servidor responsável, bem como outras 
irregularidades, ausência de documentos ou outras ra-
zões, deverá ser de responsabilidade do ordenador de 
despesa ou do servidor que deu caso ao descumprimento 
do prazo, sendo de responsabilidade quem deu causa ao 
atraso ou irregularidade o pagamento de multas.

SEÇÃO IV 
Os Princípios e Limites Constitucionais

Art. 18 O Orçamento Anual com relação a Educação e 
Cultura, observará as seguintes diretrizes tanto na sua 
elaboração como na sua execução:

I - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, de que 
trata o artigo 212 da Constituição Federal, com aplicação 
mínima de 25% (vinte e cinco por cento) da receita resul-
tante de impostos, compreendida a proveniente de trans-
ferências;

II - FUNDEB, a receita formada com base em contribui-
ção por aluno e a despesa com aplicação mínima de 70% 
(setenta por cento) da remuneração dos profissionais da 
educação básica em efetivo exercício. 

Parágrafo único – Os recursos do FUNDEB, assim como 
a sua operacionalização Orçamentária e Contábil deve-
rão ser individualizados em termos de registro de receita, 
bem como aplicação de despesa, de forma a evidenciar 
as suas Gestões, assim como facilitar as Prestações de 
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Contas a quem de direito.

Art. 19 Às operações de crédito, aplicam-se as normas 
estabelecidas no inciso III do Art. 167 da Constituição Fe-
deral;

Art. 20 Às operações de crédito por antecipação da 
Receita Orçamentária aplicam-se as disposições 
estabelecidas na Resolução do Senado Federal de nº 43, 
de 21 de dezembro de 2001 e alterações posteriores e 
demais normas vigentes.

Art. 21 É vedada a utilização de recursos transferidos, em 
finalidade diversa da pactuada.

Art. 22 A despesa total com pessoal do Poder Executivo 
não poderá exceder o percentual de 54% e a do Poder 
Legislativo em 6%, da Receita Corrente Líquida do Muni-
cípio, considerada nos termos dos artigos 18, 19 e 20 de 
Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000 e no caso 
de limitação de empenho obedecerá ao disposto no art. 
39 desta Lei.

Art. 23 As operacionalizações e demonstrações contá-
beis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transa-
ções e operações de cada Órgão e Fundo ou entidade da 
administração direta, nos termos do inciso III do art. 50 da 
Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 24 Integra a Dívida Pública Consolidada as opera-
ções de crédito de prazo inferior a 12 (doze) meses, cujas 
receitas tenham constado do Orçamento, nos termos do 
parágrafo 3º do art. 29 da Lei 101/2000.

Parágrafo único – Equipara-se à Operação de Crédito e 
integrará a Dívida Pública Consolidada, nos termos do 
parágrafo 1º do art. 29 da Lei 101/2000, sem prejuízo do 
cumprimento das exigências dos artigos 15 e 16 da mes-
ma Lei:

I - a assunção de dívidas;

II - o reconhecimento de dívidas;

III - a confissão de dívidas.

Art. 25 Os Precatórios Judiciais não pagos durante a exe-
cução do Orçamento em que houverem sido incluídos in-
tegram a dívida consolidada para fins de aplicação dos 
limites da dívida, conforme § 7º do artigo 30 da Lei Com-
plementar 101/2000.

Parágrafo único- A Pessoa Jurídica em débito com o Sis-
tema de Seguridade Social, e em débito tributário ou não 
com o Município, não poderá contratar com o Poder Pú-

blico nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, conforme estabelece o § 3º do artigo 195, da 
Constituição Federal.

SEÇÃO V 
As Diretrizes Específicas do Poder Legislativo

Art. 26 Para elaboração da proposta orçamentária da Câ-
mara Municipal fica estipulado o percentual de até sete 
por cento da Receita Tributária do Município e das Trans-
ferências Constitucionais da União e do Estado, obede-
cendo aos artigos 158 e 159 da Constituição Federal e do 
produto da Receita da Dívida Ativa Tributária, conforme 
pergunta 4 do Parecer “C” nº 00/0003/2001 do Tribunal de 
Contas do Estado de MS de 28 de março de 2001, confor-
me rege o artigo 29 - A da Constituição Federal.

§ 1o - Os repasses à Câmara Municipal se farão mensal-
mente, na proporção de um doze avos do total da receita 
arrecadada no exercício anterior ao dos repasses, confor-
me legislação específica descrita no “caput” deste artigo.

§ 2º - O valor do orçamento do Poder Legislativo Munici-
pal poderá ser suplementado ou reduzido nas hipóteses 
previstas no Artigo 43 da Lei nº 4.320/64, observando o 
Parecer “C” nº 00/0024/2002, do Tribunal de Contas do 
Estado, adequando à Lei Orçamentária, através de De-
creto do Poder Executivo de suplementação ou anulação 
de dotações, de acordo com o valor estabelecido em limi-
te constitucional. 

Art. 27 As despesas com pessoal e encargos da Câmara 
Municipal, incluindo os subsídios dos vereadores limitar-
-se-ão ao estabelecido na alínea “a” do inciso III, do artigo 
20, da Lei Complementar 101/2000 e aos limites impostos 
no artigo 29-A da Constituição Federal.

SEÇÃO VI 
As Receitas Municipais e o Equilíbrio com a Despesa

Art. 28 Constituem-se receitas do Município aquelas pro-
venientes:

I -	 dos tributos de sua competência;

II -	 de prestação de serviços;

III - 	 das quotas-parte das transferências efetuadas 
pela União e pelo Estado, relativas às participações em 
impostos Federais e Estaduais, conforme artigo 158 e 159 
da Constituição Federal;

IV - 	 de convênios formulados com órgãos governa-
mentais;

V -	 de empréstimos e financiamentos, com prazo su-
perior a 12 (doze) meses, autorizados por Lei específica, 
vinculados a obras e serviços públicos;

VI - 	 de recursos provenientes da Lei Federal nº 
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14.113/2020

VII - 	 das demais receitas auferidas pelo Tesouro Muni-
cipal;

VIII - das transferências destinadas à Saúde, à Assistên-
cia Social e à Habitação pelo Estado e pela União;

IX - 	 das demais transferências voluntárias e doações.

Art. 29 Na estimativa das receitas serão considerados os 
efeitos das modificações na legislação tributária, da varia-
ção do índice inflacionário, do crescimento econômico ou 
de qualquer outro fato relevante e serão acompanhadas 
de demonstrativo de sua evolução nos últimos 3 anos, da 
projeção para os dois seguintes àquela a que se referi-
rem, da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1º - Reestimativa de receita por parte do Poder Legisla-
tivo só será admitida se comprovado erro ou omissão de 
ordem técnica ou legal.

§ 2º - O montante previsto para receitas de operações de 
crédito não poderá ser superior ao das Despesas de Capi-
tal constantes do Projeto de Lei Orçamentária.

§ 3º - O Poder Executivo colocará à disposição do Poder 
Legislativo Municipal e dos demais Poderes, no mínimo 
30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento 
de suas propostas orçamentárias, os estudos e as estima-
tivas das receitas para o exercício subsequente, inclusive 
da corrente líquida e as respectivas memórias de cálculo.

§ 4º Na estimativa de receitas do projeto de lei orçamentá-
ria serão computados os valores previstos de renúncia de 
receita já aprovados e os efeitos de propostas de altera-
ção na legislação tributária e das contribuições que sejam 
objeto de lei que esteja em tramitação no Poder Legislati-
vo, bem como deverão ser considerados os riscos fiscais.

Art. 30 Fica autorizada a concessão ou ampliação de in-
centivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita, devendo estar acompanhada de es-
timativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atenden-
do a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 
considerada na estimativa da receita orçamentária, na for-
ma do art. 12 da Lei Complementar nº 101 e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias quando for o 
caso;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no 
período mencionado no “caput”, por meio de aumento da 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição.

§ 1º - A renúncia compreende anistia, remissão, subsí-
dio, crédito presumido, concessão de isenção de caráter 
não geral, alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálculo que implique redução discriminada de tributos 
ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao cancelamen-
to de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 
custos de cobrança administrativas, extrajudiciais ou judi-
ciais, nem aos créditos prescritos da dívida ativa.

§3ª Fica autorizado a baixa dos créditos prescritos na exe-
cução orçamentária devendo ser apurada a responsabili-
dade de quem deu causa à prescrição.

Art. 31 As receitas próprias de Órgãos, Fundos, inclusi-
ve Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Municipal, serão programadas para atenderem, prefe-
rencialmente as funções próprias de cada um, os gastos 
com pessoal e encargos sociais, os juros, os encargos e 
amortização da dívida, a contrapartida a financiamentos 
e outros necessários para a sua manutenção ou investi-
mentos prioritários, conferindo racionalidade e eficiência 
na aplicação dos recursos. 

§1º As receitas dos Fundos serão registradas nos Fundos, 
separando-se por rubricas orçamentárias específicas, in-
clusive as relativas aos convênios que deverão ser indivi-
dualizados, exceto as transferências financeiras da Pre-
feitura Municipal, que serão contabilizadas como receitas 
extraorçamentárias.

§2º Na execução da despesa a emissão do empenho e as 
ordens de pagamento só serão efetuadas pela Secretaria 
Municipal de Finanças mediante autorização dos orde-
nadores de despesa de cada pasta ou fundo ou demais 
órgãos da administração indireta ou unidades orçamentá-
rias, sem prejuízos de emissão de empenho e ordem de 
pagamento por outros fundos ou unidade orçamentária, 
que processam a sua contabilidade.

§3º Os empenhos das despesas das unidades 
orçamentárias da prefeitura municipal, dos fundos, 
fundações, autarquias e demais entidades da 
administração indireta poderão ser assinados pelo Secre-
tário Municipal de Finanças e pelo Contador, a quem com-
pete a função de analisar o empenho quanto às dotações 
vigentes no orçamento municipal e quanto às normas fi-
nanceiras e contábeis, cabendo ao ordenador de despesa 
a responsabilidade pela despesa efetuada, sem prejuízos 
de emissão de empenho por outros fundos ou unidade 
orçamentária, que processam a sua contabilidade.

§4º As ordens de pagamento das unidades orçamentárias 
da prefeitura municipal, dos fundos, fundações, autarquias 
e demais entidades da administração indireta poderão ser 
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assinados pelo Secretário Municipal de Finanças e pelo 
responsável financeiro, cabendo ao ordenador de despe-
sa a responsabilidade pela despesa efetuada, sem pre-
juízos da emissão de ordem de pagamento por outros 
fundos ou unidade orçamentária, que processam a sua 
contabilidade.

§5º Os empenhos de despesas de fundos, fundações, 
autarquias e demais entidades da administração indireta 
que processam sua própria contabilidade poderão ser 
assinadas pelos respectivos ordenadores de despesa, a 
quem recai a responsabilidade pela despesa efetuada e 
também serem assinadas pelo contador.

§6º Os atos autorizativos de solicitação de empenho e de 
ordem de pagamento, bem como a determinação para 
assinatura de empenhos e ordens de pagamento poderão 
ser regulamentados por decreto do poder executivo;

§7º Fica vedado a Instituição de fundo público de qualquer 
natureza, sem prévia autorização Legislativa, e que não 
seja autossuficiente em receitas, bem como, é vedada a 
criação de fundo público quando seus objetivos puderem 
ser alcançados mediante a vinculação de receitas 
orçamentárias específicas ou mediante a execução direta 
por programação orçamentária e financeira de órgão ou 
entidade da administração pública, nos termos do inciso 
XIV do art. 167 da Constituição Federal.

SEÇÃO VII 
A Alteração na Legislação Tributária

Art. 32 O Poder Executivo providenciará, a fim de asse-
gurar a programação e arrecadação de recursos, revisões 
tributárias, vinculadas especialmente:

I - a revisão da legislação e manutenção do cadastro imo-
biliário, para efeito de regulamentação, lançamento e ar-
recadação do IPTU;

II – manutenção do cadastro dos contribuintes do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, e aprimo-
ramento no sistema de sua fiscalização e cobrança;

III – melhoria na sistemática de cobrança do ITBI – 
imposto de transmissão “intervivos”, a qualquer título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 
adequando-o à realidade e valores de mercado;

IV - ao acompanhamento e controle do valor adicionado, 
para efeito de crescimento do índice de participação do 
município no ICMS – imposto sobre a circulação de mer-
cadorias e sobre prestações de serviços de transporte in-
terestadual e intermunicipal e de comunicação;

V - a recuperação dos investimentos, através da cobrança 
da contribuição de melhoria prevista em lei;

VI - a cobrança, através de tarifas decorrentes de serviços 
públicos ou do exercício do poder de polícia, com seus 
custos atualizados de acordo com o dimensionamento 
das despesas aplicadas na prestação dos serviços e nas 
demais atividades vinculadas aos contribuintes imobiliá-
rios, prestadores de serviços, comércio e indústria em ge-
ral, localizados no município;

VII- a concessão de isenção em geral, anistia, remissão, 
alteração de alíquota ou outros benefícios que correspon-
dam a tratamento diferenciado de acordo com o interesse 
público, voltado para recebimento de receitas, obedecen-
do as normas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
Lei nº 101/2000.

VIII -	 a modernização da Administração Pública Muni-
cipal, através da capacitação dos recursos humanos, ela-
boração de programas de modernização e reestruturação 
administrativa, aperfeiçoamento das ações administrati-
vas e financeiras, desenvolvimento gerencial, redução de 
despesas de custeio, racionalização de gastos e imple-
mentações da estrutura operacional para o atendimento 
adequado das aspirações da coletividade. 

Art. 33 - O Município fica obrigado a arrecadar todos os 
tributos de sua competência. 

SEÇÃO VIII 
As Disposições sobre Despesas com Pessoal e En-

cargos

Art. 34 - Para atendimento das disposições contidas no 
Art. 169 da Constituição Federal, fica o poder executivo 
autorizado, no decorrer da execução orçamentária, a efe-
tuar os ajustes necessários, para se adequar à Lei Com-
plementar nº 101 de 4 de maio de 2000.

Art. 35 - Para exercício financeiro de 2026, serão conside-
radas como despesas de pessoal a definição contida no 
art. 18 da Lei Complementar n0 101/2000.

§1° - Se houver necessidade o Poder Executivo 
encaminhará projeto de lei visando adequação da 
estrutura administrativa, do quadro de vagas, do plano de 
cargos e do estatuto dos servidores.

§2° - Observado os limites impostos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal o Poder Executivo poderá 
encaminhar projeto de lei visando a concessão ou redução 
de vantagens e aumento da remuneração dos servidores, 
bem como extinção, revisão, adequação ou criação de 
cargos públicos.

§3º Caso a despesa de pessoal extrapole 95% (noventa 
e cinco por cento) dos limites referidos no art. 20 da Lei 
Complementar nº 101/2000, somente poderá ser concedi-
da horas extras, quando for ao atendimento de relevantes 
interesses públicos, devidamente justificados pela autori-
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dade competente.

§4º Com o propósito exclusivo de enfrentamento da 
calamidade pública e de seus efeitos sociais e econômicos, 
no seu período de duração, o Poder Executivo poderá 
adotar processos simplificados de contratação de pes-
soal, em caráter temporário e emergencial, e de obras, 
serviços e compras que assegurem, quando possível, 
competição e igualdade de condições a todos os concor-
rentes, dispensada a observância do § 1º do art. 169 na 
contratação de que trata o inciso IX do caput do art. 37 
desta Constituição, limitada a dispensa às situações de 
que trata o referido inciso, sem prejuízo do controle dos 
órgãos competentes.

§ 5º De acordo com o interesse administrativo o Poder 
Executivo poderá estabelecer por ato próprio jornada cor-
rida ou redução de horas de trabalho.

§6º O Poder Público promoverá e incentivará o treinamen-
to e a capacitação dos servidores, bem como programas 
de formação continuada. 

SEÇÃO IX 
As Disposições Sobre as Despesas Decorrentes de 

Débitos de Precatórios Judiciais

Art. 36 Para atendimento ao prescrito no art. 100, da 
Constituição Federal fica o Poder Executivo autorizado a 
incluir no Orçamento, a previsão de dotação orçamentária 
ao pagamento de débitos oriundos de precatórios judiciá-
rios.

Parágrafo único – A relação dos débitos, de que trata o 
“caput” deste artigo, somente incluirá precatórios cujos 
processos contenham certidão de trânsito em julgado da 
decisão exequenda e atendam a pelo menos uma das se-
guintes condições:

I – certidão de trânsito em julgado dos embargos à exe-
cução;

II – certidão que não tenham sido opostos embargos ou 
qualquer impugnação aos respectivos cálculos;

III - precatórios apresentados, com características dos 
itens acima, até a data de 02 de abril de cada ano. 

SEÇÃO X 
Das vedações quando exceder os limites de despesa 
com pessoal e dos Critérios e Forma de Limitação de 

Empenho.

Art. 37 A averiguação do cumprimento dos limites 
estabelecidos nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar n0 
101/2000, será realizada no final de cada quadrimestre 

ou semestre, de acordo com as instruções do órgão 
central de contabilidade da União e nos termos da Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único - Se a despesa total com pessoal dos 
poderes executivo e legislativo exceder a 95% (noventa e 
cinco por cento) do limite, são vedados:

I – a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou 
adequação de remuneração a qualquer título, salvo os 
derivados de sentença judicial ou de determinação legal 
ou contratual, ressalvada a revisão prevista no Inciso X do 
artigo 37 da Constituição Federal;

II – criação de cargo, emprego ou função;

III – alteração de estrutura de carreira que implique 
aumento de despesa;

IV – provimento de cargo público, admissão ou contratação 
de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores 
das áreas de educação, saúde e segurança;

V – contratação de hora extra, sendo permitida somente 
em caso de relevantes interesses públicos, devidamente 
justificados pela autoridade competente

Art. 38 Se a despesa total com pessoal, do Poder ou Ór-
gão, ultrapassar os limites definidos na Lei Complementar 
n0 101/2000, sem prejuízo das medidas previstas no art. 
22 da Lei Complementar nº 101/00, o percentual exceden-
te terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, 
sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, en-
tre outras, as providências previstas nos parágrafos 30 e 
40 do art. 169 da Constituição Federal.

§ 10 -No caso do inciso I do § 30 do art. 169 da Constituição 
Federal, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extin-
ção de cargos e funções, quanto pela redução dos valores 
a eles atribuídos.

§ 20 É facultada a redução temporária da jornada de tra-
balho com adequação dos vencimentos à nova carga ho-
rária.

Art. 39 Se verificado, ao final de um bimestre, que a rea-
lização da receita poderá não comportar o cumprimento 
das metas de resultado primário ou nominal, os Poderes 
Legislativo e Executivo promoverão, por ato próprio nos 
montantes necessários, nos 30 dias subsequentes, limi-
tação de empenho e movimentação financeira, utilizando 
os critérios de redução de despesas na ordem inversa ao 
estabelecido no art. 4º desta Lei, respeitando o pagamen-
to da Dívida Fundada, precatórios, pessoal e encargos.

§ 10 - No caso de restabelecimento da receita prevista, 
ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos 
empenhos foram limitados, dar-se-á de forma proporcio-
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nal as reduções efetivadas;

§ 20 - Não serão objeto de limitação as despesas que cons-
tituam obrigações constitucionais e legais do ente, inclusi-
ve aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, 
as relativas à inovação e ao desenvolvimento científico e 
tecnológico custeadas por fundo criado para tal finalidade. 

SEÇÃO XI 
As Normas Relativas ao Controle de Custos e Avalia-
ção dos Resultados dos Programas Financiados com 

Recursos do Orçamento

Art. 40 Além de observar as demais diretrizes estabe-
lecidas nesta Lei, a escrituração contábil será efetuada 
de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a 
avaliação dos resultados dos programas de governo, bem 
como implantará controle de custos visando o equilíbrio 
financeiro.

Parágrafo único – Os órgãos e entidades da administra-
ção pública, individual ou conjuntamente, devem realizar 
avaliação das políticas públicas, inclusive com divulgação 
do objeto a ser avaliado e dos resultados alcançados. 

SEÇÃO XII 
As Condições Especiais para Transferências de Re-

cursos Públicos a Entidades Públicas e Privadas

Art. 41 A destinação de recursos para direta ou indireta-
mente cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficit 
de pessoas jurídicas deverá ser autorizada em Lei e des-
tinarem-se a atender as diretrizes e metas constantes no 
art. 2º e no anexo I desta lei. 

Art. 42 Fica o Poder Executivo autorizado a firmar con-
vênios de mútua colaboração com órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal e 
com instituições privadas, sem fins lucrativos, que partici-
pam de forma complementar do sistema único de saúde.

§1° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar termos de 
colaboração ou de fomento ou termos similares com as 
organizações sociais, sem fins lucrativos, relacionadas no 
anexo de metas e diretrizes, para transferência de recur-
sos destinados à execução de atividades ou projetos de 
interesse e competência do município nas áreas de edu-
cação, saúde, assistência social, cultura, meio ambiente e 
esporte, entre outras, através processo de inexigibilidade 
de chamamento público.

§2° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar termo 
de contribuição ou termos similares com entidades sem 

fins lucrativo, não enquadradas na Lei 13.019/2014, re-
lacionadas no anexo metas e diretrizes, para repasse de 
contribuições, como despesas às quais não corresponda 
contraprestação direta em bens e serviços e que não seja 
reembolsável pelo recebedor, inclusive as destinadas a 
atender a despesas de manutenção de outras entidades 
de direito privado, sem fins lucrativos, que desenvolvam 
atividades de interesse da população local, nas áreas de 
esporte, lazer, cultura e outras de interesse da população.

§3º Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar convê-
nios, termos de colaboração e fomento, acordos de coo-
peração, termos de contribuição e demais instrumentos 
similares celebrados com entidades sem fins lucrativos.

§4º Fica dispensado de restituição e fica vedado a utiliza-
ção de documento de restituição de receitas de origens de 
convênios, termos de colaboração, de fomento ou contri-
buição para devolução ou ressarcimento de valor inferior 
a R$ 10,00 (dez reais).

§5º É vedado o pagamento, a qualquer título, a servidor 
da Administração Direta ou Indireta por serviços de 
consultoria ou assistência técnica ou qualquer serviço 
ligado a administração municipal, bem como é vedada 
a sua prestação de serviços remunerados com recursos 
públicos repassados às organizações sociais sem fins lu-
crativos.

SEÇÃO XIII 
Das Despesas Obrigatórias e Caráter Continuado

Art. 43 Considera-se obrigatória de caráter continuado 
a despesa corrente derivada de lei, medida provisória 
ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período superior 
a dois exercícios.     

§1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que 
trata o  caput  deverão ser instruídos com a estimativa 
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos 
recursos para seu custeio.   

§2o  Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será 
acompanhado de comprovação de que a despesa criada 
ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo de metas fiscais devendo seus efeitos 
financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados 
pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa.   

  

§3o Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente 
de receita o proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.    
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§4o  A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo 
proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 
despesa com as demais normas do plano plurianual e da 
lei de diretrizes orçamentárias. 

   

§5o A despesa de que trata este artigo não será executada 
antes da implementação das medidas referidas no § 2o, as 
quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.  

  

§6o  O disposto no § 1o  não se aplica às despesas 
destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de 
remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 
da Constituição.

§7o  Considera-se aumento de despesa a prorrogação 
daquela criada por prazo determinado

§8º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa 
considerada irrelevante aquelas cujo valor não ultrapassem, 
para bens e serviços, os limites estabelecidos nos incisos 
II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e para obras cujo valor 
não ultrapassem os limites estabelecidos nos incisos I do 
art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

SEÇÃO XIV 
Medidas a serem adotadas quando a relação de des-
pesa corrente ultrapassar a 95% da despesa de cor-

rente

Art. 44 Apurado que, no período de 12 (doze) meses, 
a relação entre despesas correntes e receitas correntes 
supera 95% (noventa e cinco por cento), é facultado aos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município enquanto 
permanecer a situação, aplicar o mecanismo de ajuste 
fiscal de vedação da:

I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, 
reajuste ou adequação de remuneração de membros de 
Poder ou de órgão, de servidores e empregados públicos 
e de militares, exceto dos derivados de sentença judicial 
transitada em julgado ou de determinação legal anterior 
ao início da aplicação das medidas de que trata este ar-
tigo;

II - criação de cargo, emprego ou função que implique au-
mento de despesa;

III - alteração de estrutura de carreira que implique au-
mento de despesa;

IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer títu-
lo, ressalvadas:

a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não 
acarretem aumento de despesa;

b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efe-
tivos ou vitalícios;

c) as contratações temporárias de que trata o inciso IX do 
caput do art. 37 da Constituição Federal.

V - realização de concurso público, exceto para as reposi-
ções de vacâncias previstas no inciso IV deste caput;

VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, 
abonos, verbas de representação ou benefícios de qual-
quer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em fa-
vor de membros de Poder, do Ministério Público ou da De-
fensoria Pública e de servidores e empregados públicos e 
de militares, ou ainda de seus dependentes, exceto quan-
do derivados de sentença judicial transitada em julgado 
ou de determinação legal anterior ao início da aplicação 
das medidas de que trata este artigo;

VII - criação de despesa obrigatória;

VIII - adoção de medida que implique reajuste de despe-
sa obrigatória acima da variação da inflação, observada 
a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do 
caput do art. 7º da Constituição;

IX - criação ou expansão de programas e linhas de finan-
ciamento, bem como remissão, renegociação ou refinan-
ciamento de dívidas que impliquem ampliação das despe-
sas com subsídios e subvenções;

X - concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária.

§ 1º Apurado que a despesa corrente supera 85% (oitenta 
e cinco por cento) da receita corrente, sem exceder 
o percentual mencionado no caput deste artigo, as 
medidas nele indicadas podem ser, no todo ou em parte, 
implementadas por atos do Chefe do Poder Executivo 
com vigência imediata, facultado ao Poder Legislativo im-
plementá-las em seu respectivo âmbito.

§ 2º O ato de que trata o § 1º deste artigo deve ser 
submetido, em regime de urgência, à apreciação do Poder 
Legislativo.

§ 3º O ato perde a eficácia, reconhecida a validade dos 
atos praticados na sua vigência, quando:

I - rejeitado pelo Poder Legislativo;

II - transcorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias sem 
que se ultime a sua apreciação; ou

III - apurado que não mais se verifica a hipótese prevista 
no § 1º deste artigo, mesmo após a sua aprovação pelo 
Poder Legislativo.

§ 4º As disposições de que trata este artigo:

I - não constituem obrigação de pagamento futuro pelo 
ente da Federação ou direitos de outrem sobre o erário;

II - não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimen-
to de dispositivos constitucionais e legais que disponham 
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sobre metas fiscais ou limites máximos de despesas.

§ 5º Ocorrendo a hipótese de que trata o caput deste 
artigo, até que todas as medidas nele previstas tenham 
sido adotadas por todos os Poderes e órgãos nele 
mencionados, de acordo com declaração do respectivo 
Tribunal de Contas, é vedada:

I - a concessão, por qualquer outro ente da Federação, de 
garantias ao ente envolvido;

II - a tomada de operação de crédito por parte do ente 
envolvido com outro ente da Federação, diretamente ou 
por intermédio de seus fundos, autarquias, fundações ou 
empresas estatais dependentes, ainda que sob a forma 
de novação, refinanciamento ou postergação de dívida 
contraída anteriormente, ressalvados os financiamentos 
destinados a projetos específicos celebrados na forma de 
operações típicas das agências financeiras oficiais de fo-
mento.”

CAPÍTULO II 
Das Disposições Gerais

Art. 45 Durante estado de calamidade fica o Poder Execu-
tivo autorizado a conceder auxílio emergencial à popula-
ção e aos segmentos produtivos e empresariais para en-
frentar as consequências sociais e econômicas, ficando 
dispensada da observância das limitações legais quanto à 
criação, à expansão ou ao aperfeiçoamento de ação go-
vernamental que acarrete aumento de despesa.

Art.46 As propostas de modificação no Projeto da Lei Or-
çamentária Anual serão apresentadas, no que couber, da 
mesma forma e nível de detalhamento dos demonstrati-
vos e anexos apresentados. 

Parágrafo único - Para ajustar as despesas ao efetivo 
comportamento da receita, poderá constar na Lei Orça-
mentária Anual, autorização ao Poder Executivo para 
abertura de crédito adicional suplementar até 35% por 
cento sobre o total da despesa fixada no orçamento geral 
do Município, utilizando os recursos previstos nos incisos 
I, III e IV do § 1º do Artigo 43 da Lei Federal n.º 4.320/64.

Art. 47 Serão consideradas legais as despesas com mul-
tas e juros pelo eventual atraso no pagamento de compro-
missos assumidos, motivados por insuficiência financeira.

Art. 48 Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for 
votado ou se for rejeitado pela Câmara Municipal até 31 
de dezembro de 2025, prevalecerá para o ano seguinte o 
orçamento do exercício em curso, aplicando-lhe a atuali-
zação dos valores pelos índices inflacionários.

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FÁTIMA DO 
SUL, MS, em 26 de junho de 2025.

WAGNER ROBERTO PONSIANO 
Prefeito Municipal
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Anexo de Diretrizes e Metas para a elaboração do Orçamento de 2026

Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROGRAMA: PROTEÇÃO SOCIAL E ESPECIAL ÁRA GARANTIA DE DIREITOS

 

AÇÃO (PROJETO OU ATIVIDADE)

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL SEMAS

BLOCO DE GESTÃO DO SUAS (IGD -SUAS)

BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO

BLOCO PROTEÇÃO BASICA

BLOCO DE PROTEÇÃO ESPECIAL DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE

GESTÃO DE BENEFICIOS EVENTUAIS 

EXECUÇÃO DE EMENDAS PARLAMENTARES PARA A ASSISTÊNCIA SOCIAL

GESTÃO DO CONTROLE SOCIAL 

PRIMEIRA INFÂNCIA NO  SUAS - CRIANÇA FELIZ

Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DA PESSOA IDOSA

PROGRAMA: PROTEÇÃO E GARANTIA DA PESSOA IDOSA

 

AÇÃO (PROJETO OU ATIVIDADE)

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO DO IDOSO

 

Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

PROGRAMA: REDUÇÃO DE DÉFICIT HABITACIONAL 

 

AÇÃO (PROJETO OU ATIVIDADE)

IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS HABITACIONAIS 

 

Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL

PROGRAMA:  PROTEÇÃO SOCIAL BASICA E ESPECIAL
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AÇÃO (PROJETO OU ATIVIDADE)

MANUTENÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE INVESTIMENTO SOCIAL
 

Entidade: FUNDO MUNICIPAL DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

PROGRAMA: PROTEÇÃO INTEGRAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
 

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUN.DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTES

Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE FATIMA DO SUL
11.003 -  FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE FATIMA DO SUL

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)

2.131 - ATIVIDADES ARTISTICAS E CULTURAIS

 

Entidade: FUNDO MUNICIPAL PROTEÇÃO DEFESA CONSUMIDOR FÁTIMA DO SUL
05.002 - PROCURADORIA JURÍDICA - PROJUR / FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)

2.086 - MEDIAÇÃO DOS CONFLITOS ENTRE CONSUMIDORES E FORNECEDORES DIVERSOS

 

Entidade 01.001 - CÂMARA MUNICIPAL / CÂMARA MUNICIPAL

Programa: 1 - DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO LEGISLATIVA
AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)

2.000 - MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DA CÂMARA MUNCIIPAL
2.001 - PUBLICAÇÃO DE INTERESSE DO MUNICÍPIO NO LEGISLATIVO

Entidade: 15.001 - INST. DE PREV. SOCIAL FUNC. MUN. FÁTIMA DO SUL

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)
2.096 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO IPREFSUL
2.097 - CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO, REFORMA E APLIAÇÃO DO IPREFSUL
2.098 - MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A PREVIDÊNCIA
9.997 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA
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Entidade: 02.000  JUNTA DE SERVIÇO MILITAR - JSM 
02.001  JUNTA DE SERVIÇO MILITAR - JSM

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)
Ação: 2.002 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA JUNTA DO SERVIÇO MILITAR

Entidade: 03.000  UNIDADE MUNICIPAL DE CADASTRAMENTO - UMC 
03.001  UNIDADE MUNICIPAL DE CADASTRAMENTO - UMC

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)
Ação: 2.003 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA UNIDADE MUNICIPAL DE CADASTRAMENTO - UMC
Ação: 2.006 - IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DO CIDECO POR CONTRATO DE RATEIO E DE PROGRAMAS

Entidade: 04.000  GABINETE DO PREFEITO - GAPRE 
04.001  GABINETE DO PREFEITO - GAPRE

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)
Ação: 2.004 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO GAPRE
Ação: 2.005 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CERIMONIAL E REPRESENTAÇÃO EM EVENTOS DO 

MUNICÍPIO

Entidade: 05.000  PROCURADORIA JURÍDICA - PROJUR   
05.001 PROCURADORIA JURÍDICA - PROJUR

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)
Ação: 2.008 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROCON
Ação: 2.007 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA JURÍDICA PROJUR

06.000  CONTROLADORIA INTERNA DO MUNICÍPIO - CIM
06.001  CONTROLADORIA INTERNA DO MUNICÍPIO - CIM

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)
Ação: 2.009 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CONTROLADORIA INTERNA DO MUNICÍPIO

07.000  SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA - SEGESP
07.001  SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA - SEGESP

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)
Ação: 2.010 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUN. DE GESTÃO PÚBLICA

08.000  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLAN. E FINANÇAS - SEFIN
08.001  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLAN. E FINANÇAS - SEFIN

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)



Prefeitura Municipal de Fátima do Sul-MS | Rua Ipiranga, 800 - Jardim Hidalgo - CEP: 79.700-000
Atendimento de Segunda a Sexta das 7h às 11h e das 13h às 17h - Fone: (67) 3467-7500

ANO VIII . EDIÇÃO nº 1295 PÁGINA 34FÁTIMA DO SUL-MS, 26 DE JUNHO DE 2025

Ação: 2.011 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
Ação: 2.012 - CONTROLE DE GESTÃO FINANCEIRA
Ação: 2.013 - ADMINISTRAÇÃO FISCAL, TRIBUTÁRIA E DE RECEITAS
Ação: 2.014 - GESTÃO DOS ENCARGOS ESPECIAIS
Ação: 2.015 - GESTÃO DOS PRECATÓRIOS
Ação: 2.016 - GESTÃO DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA
Ação: 2.111 - PESSOAL E ENCARGOS EM GERAL
Ação: 9.999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA

10.000  SECRETARIA MUN.DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS
10.001  SECRETARIA MUN.DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)
Ação: 1.005 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DA ÁREA DE LAZER
Ação: 1.006 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS
Ação: 1.007 - CONSTRUÇÃO E MODERNIZAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS
Ação: 1.008 - MANUTENÇÃO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL
Ação: 1.009 - PAVIMENTAÇÃO, RECAPEAMENTO E OBRAS COMPLEMENTARES EM VIAS PÚBLICAS
Ação: 1.010 - AMPLIAÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DA REDE ELÉTRICA URBANA DE BAIXA TENSÃO
Ação: 1.011 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO AERÓDROMO
Ação: 1.022 - DRENAGEM E OBRAS COMPLEMENTARES
Ação: 2.038 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUN. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS 

URBANOS
Ação: 2.039 - MANUTENÇÃO DA ÁREA DE LAZER
Ação: 2.040 - MANUTENÇÃO DOS PRÓPRIOS MUNICIPAIS
Ação: 2.041 - MANUTENÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS
Ação: 2.042 - MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS
Ação: 2.043 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA
Ação: 2.044 - MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
Ação: 2.045 - MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DO AERÓDROMO
Ação: 2.046 - MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

RODOVIÁRIOS
Ação: 2.047 - MANUTENÇÃO DA SINALIZAÇÃO VIÁRIA
Ação: 2.048 - MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DO TERMINAL RODOVIÁRIO
Ação: 2.049 - MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS

13.000  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DE PRODUÇÃO
13.001  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DE PRODUÇÃO

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)
Ação: 1.015 - IMPLANTAÇÃO DA FEIRA DO PRODUTOR
Ação: 1.016 - IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA DE IRRIGAÇÃO
Ação: 1.017 - CONSTRUÇÃO DO ABATEDOURO MUNICIPAL
Ação: 1.018 - CONSTRUÇÃO DA USINA E RESICLAGEM DE LIXO URBANO
Ação: 1.019 - FOMENTO AO COMÉRCIO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DE ÁREAS PÚBLICAS
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Ação: 1.020 - FOMENTO À INDUSTRIA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DE ÁREAS PÚBLICAS
Ação: 2.087 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA E DE PRODUÇÃO
Ação: 2.088 - MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DO ARMAZÉM DE GRÃOS
Ação: 2.089 - MANUTENÇÃO DA FEIRA DO PRODUTOR
Ação: 2.090 - INCENTIVO À PECUÁRIA, SUINOCULTURA E PISCICULTURA
Ação: 2.091 - INCENTIVO AOS PROJETOS DE IRRIGAÇÃO
Ação: 2.092 - MANUTENÇÃO DO VIVEIRO DE MUDAS
Ação: 2.093 - RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS E/OU CONTAMINADAS
Ação: 2.094 - MANUTENÇÃO DA FÁBRICA DE TUBOS E ARTIGOS DE CONCRETO

14.000  SUBPREFEITURA DE CULTURAMA
14.001  SUBPREFEITURA DE CULTURAMA

AÇÃO(PROJETO OU ATIVIDADE)
Ação: 1.021 - IMPLEMENTAÇÃO DE OBRAS PELA SUBPREFEITURA DE CULTURAMA
Ação: 2.095 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SUBPREFEITURA DE CULTURAMA

Anexo de Diretrizes e Metas para a elaboração do Orçamento de 2026

RELAÇÃO DE ENTIDADES QUE PODERÃO RECEBER RECURSO PÚBLICO MUNICIPAL EM 2026

I.	 ONG PELO FIM DO ABANDONO DOS ANIMAIS DE FÁTIMA DO SUL – PFAAFS

II.	 REDE FEMININA DE COMBATE AO CÂNCER MARIA AMÉLIA L. R. ALVES – REGIONAL DE FÁTIMA DO 
SUL

III.	 ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE

IV.	 SOCIEDADE INTEGRADA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SIAS

V.	 INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS DE FÁTIMA DO SUL

VI.	 ASSOCIAÇÃO DO CLUBE DO LAÇO DE CULTURAMA

VII.	 ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA VETERANOS E MENINOS DE OURO DE CULTURAMA

VIII.	 ESPORTE CLUBE 21 DE ABRIL
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LEI N° 1.416 DE 26 JUNHO DE 2025.

Altera a Lei nº 970, de 13 de outubro de 2005, que dispõe 
sobre a reestruturação do Instituto Municipal de Previdên-
cia Social dos Servidores de Fátima do Sul – IPREFSUL e 
dá outras providências.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FÁTIMA DO SUL, MS, no 
uso da atribuição que lhe confere o inciso III do artigo 48 
da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Os §§ 1° e 2° do art. 35 da Lei n. 970, passarão a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 35. Os componentes da Diretoria-Executiva, sem 
prejuízo da remuneração do cargo, serão cedidos interna-
mente, com ônus para a origem, exercendo suas funções 
sob regime de dedicação exclusiva, percebendo gratifica-
ção na seguinte proporção:

§ 1º. A função de Diretor-Presidente, será gratificada na 
mesma remuneração do símbolo CAS – 2, estabelecido 
no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Município de Fátima do Sul da Lei Complementar n.º 124 
de 02 de outubro de 2024, sendo esta suportada pela 
taxa administrativa do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Municipais de Fátima do Sul – IPREFSUL.

§ 2º. A função dos demais diretores, será gratificada no 
valor equivalente a setenta por cento da gratificação 
estabelecida ao Diretor-Presidente. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a contar de 1º de abril de 2025.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FÁTIMA DO 
SUL, MS, em 26 de junho de 2025.

WAGNER ROBERTO PONSIANO 
Prefeito Municipal

LEI N° 1.417 DE 26 DE JUNHO DE 2025.

Dispõe sobre alteração das alíquotas de contribuição pre-
videnciária devidas pelo Município ao Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FÁTIMA DO SUL, MS, no 

uso da atribuição que lhe confere o inciso III do artigo 48 
da Lei Orgânica do Município, em consonância com os 
arts. 17, 18, 22, 26 e 27 da Lei Complementar n. 970, de 
13 de outubro de 2005 e art. 9º da Portaria n. 1467, 2 de 
junho de 2022, faz saber que a Câmara Municipal aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica homologado os resultados do Relatório de 
Reavaliação atuarial n. 025/2025, com data focal em 31 
de dezembro de 2024, realizado em 03 de abril de 2025.

Art. 2° A contribuição previdenciária de responsabilida-
de do Ente (patronal) será de 14% (quatorze por cento), 
para cobertura e manutenção dos benefícios previdenciá-
rios, acrescido de 3,6% (três vírgula sessenta por cento) 
destinado ao custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e funcionamento da unidade 
gestora do RPPS, totalizando o custo normal em 17,6% 
(Dezessete vírgula seis por cento), mensais, incidente so-
bre a remuneração de contribuição dos servidores ativos.

Parágrafo Único: os valores destinados à cobertura das 
despesas de custeio e organização da Unidade Gestora 
deverão ser depositados em conta específica para este 
fim e utilizados na forma prevista do art. 27 da Lei Com-
plementar n. 970/2005.

Art. 3º A título de recuperação do passivo atuarial e fi-
nanceiro, adicionalmente às contribuições de que trata o 
art. 2º desta Lei, fica estabelecido o plano de amortiza-
ção constante no Anexo desta Lei, que será equacionado 
por meio de aporte atuarial anual, na forma da Portaria n. 
1467, de 2 de junho de 2022.

§1º o aporte anual poderá ser realizado em até 13 parce-
las mensais, podendo o Ente reduzir o quantitativo de par-
celas desde que os aportes totalizem o montante previsto 
no aporte anual estabelecido.

§2º o aporte será rateado pelos Poderes Executivo e Le-
gislativo municipal de acordo com a devida proporção cal-
culada sobre a folha de pagamento do mês subsequente 
ao da aprovação desta Lei, sendo estendido aos cessio-
nários em caso de cedência de servidor.

§3º Por ser considerada como transferência destinadas 
a promover o equilíbrio financeiro e atuarial, as despesas 
de que trata o caput deste artigo, serão empenhadas no 
elemento de despesa específico de “aporte para cober-
tura de déficit atuarial do RPPS”, conforme estabelecido 
na Portaria Interministerial STN/SOF n. 163/01, sendo 
excluída do cômputo do limite de despesa com pessoal, 
com fulcro no item “c” do inciso VI do §1º do art. 19 da Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, com reda-
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ção dada pela Lei Complementar n. 178, de 2021 e §8º da 
Portaria n. 1.467, de 2022.

Art. 4º O plano de equacionamento para a amortização do 
déficit atuarial poderá ser revisto por lei, relativamente ao 
seu modelo, prazo de duração e valor de suas alíquotas, 
sedimentado em avaliação atuarial anual, observados os 
critérios estabelecidos no artigo 44 da Anexo VI da Porta-
ria MTP n° 1.467, de 02 de junho de 2022, ou legislação 
que venha substitui-la.

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
adicionais especiais por anulação de despesa ou excesso 
de arrecadação ou por superávit, até o valor correspon-
dente ao pagamento do aporte financeiro no exercício de 
2025 e a criar elementos de despesa necessários para o 
pagamento dos aportes financeiros, promovendo os ne-
cessários ajustes à alteração da presente lei, obedecendo 
os termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei n° 4.320/64.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FÁTIMA DO 
SUL, MS, em 26 de junho de 2025.

WAGNER ROBERTO PONSIANO 
Prefeito Municipal

EXTRATOS E CONTRATOS

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FATIMA DO SUL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 109/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2025

EXTRATO DO CONTRATO N° 084/2025

Amparo Legal: Art. 74, II, da Lei Federal nº 14.133/21.

PARTES: CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE FATIMA 
DO SUL – MS

CONTRATADA: FV PRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE 
EVENTOS LTDA

DO OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM POR 
OBJETO A CONTRATAÇÃO DA DUPLA SERTANEJA 
FRED E VICTOR, PARA A REALIZAÇÃO DE UM SHOW 
ARTISTICO MUSICAL NO DIA 12/07/2025, DURANTE A 

REALIZAÇÃO DO FATIMA FEST 2025

DO VALOR: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais).

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Contrato 
Administrativo será de 13/06/2025 até 13/09/2025.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.131 ADMINISTRAÇÃO / COMUNICAÇÃO 
SOCIAL

2005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 
CERIMONIAL E REPRESENTAÇÃO 
DO MUNICIPIO

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
– PESSOA JURÍDICA

1.500.0000 Recursos Ordinários - Recursos não 
vinculados de Impostos

23 FICHA

Fátima do Sul – MS, 13 de junho de 2025.

Contratante: WAGNER ROBERTO PONSIANO – Prefeito 
Municipal; 

Contratado: FLAVIO RENATO DE OLIVEIRA GUEDES – 
Representante da Empresa.

Estado de Mato Grosso do Sul 
Prefeitura Municipal de Fatima do Sul

Processo Administrativo nº 109/2025 
Inexigibilidade de Licitação nº 010/2025

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Nos termos do art. 74, II, da Lei Federal nº 14.133 de 01 
de abril de 2021, o Senhor Prefeito de Fátima do Sul, 
Wagner Roberto Ponsiano, autoriza a contratação direta 
por inexigibilidade de licitação da empresa FV Produção 
e Organização de Eventos Ltda, para contratação de 
Show Artístico Musical.

Objeto: Contratação de Show Artístico Musical da Dupla 
Fred e Victor, a ser realizado no dia 12/07/2025 para o 
Evento Fatima Fest 2025.

Valor da Contratação: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil 
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reais).

Vigência: 03 (três) meses.

Dotação Orçamentária

4.131 ADMINISTRAÇÃO / COMUNICAÇÃO 
SOCIAL

2005
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 
CERIMONIAL E REPRESENTAÇÃO DO 
MUNICIPIO

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA

1.500.0000 Recursos Ordinários - Recursos não 
vinculados de Impostos

23 FICHA

Amparo Legal: Art. 74, II, da Lei Federal nº 14.133/21.

Fátima do Sul – MS, 10 de junho de 2025.

Wagner Roberto Ponsiano 
Prefeito

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FATIMA DO SUL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2025  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 061/2025

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
DIRETA

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA ATENDER AS NE-
CESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS E DO 
PROCON NO MUNICÍPIO DE FÁTIMA DO SUL-MS.

Nos termos do artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, e 
considerando a instrução completa do Processo Adminis-
trativo nº 110/2025, destinado aquisição de mobiliário para 
escritório para atender as necessidades das secretarias 
municipais e do PROCON no município de Fátima do Sul-
-MS, fundamentada no artigo 75, inciso II, da referida lei, 
com as seguintes especificações:

Objeto: Aquisição de mobiliário para escritório para aten-
der as necessidades das secretarias municipais e do 
PROCON no município de Fátima do Sul-MS, conforme 
descrito no Termo de Referência e nos documentos ane-
xos.

Motivação: A presente contratação tem como finalidade 
garantir a continuidade da prestação dos serviços públi-
cos essenciais realizados por meio da frota de veículos e 
máquinas automotores pertencente ao Município de Fáti-
ma do Sul – MS. A frota municipal, composta por veículos 
leves, caminhões, ônibus, ambulâncias, tratores e máqui-
nas pesadas, é utilizada por diversas secretarias em ati-
vidades como transporte escolar, atendimento em saúde, 
manutenção de vias públicas, coleta de resíduos sólidos, 
limpeza urbana e obras em geral.

A substituição periódica de filtros e a troca de óleo lubri-
ficante são procedimentos indispensáveis para a corre-
ta manutenção preventiva e corretiva desses veículos e 
máquinas, contribuindo para o aumento da vida útil dos 
motores, a redução de falhas mecânicas e a economia de 
recursos públicos com consertos emergenciais e substi-
tuições prematuras de peças.

Dessa forma, a contratação se justifica pela necessidade 
de garantir o funcionamento eficiente, seguro e contínuo 
da frota pública, assegurando a prestação ininterrupta de 
serviços de interesse coletivo. Trata-se de medida que 
respeita os princípios da economicidade, eficiência e con-
tinuidade do serviço público, nos termos do art. 11 da Lei 
nº 14.133/2021. O fornecimento dos itens será realizado 
de forma planejada, conforme cronograma e demanda 
das secretarias municipais, com base em levantamento 
técnico realizado pelas equipes responsáveis.

Escolha do Contratado: A empresa J.L CARAIS MO-
VEIS E BRINQUEDOS LTDA (CNPJ: 09.413.435/0001-
32), apresentou a proposta de menor preço, atendendo 
integralmente aos requisitos técnicos exigidos. Dessa for-
ma, a escolha da referida empresa justifica-se pela vanta-
josidade para a Administração Pública, em conformidade 
com os princípios da economicidade e eficiência.

Valor da Contratação: O valor total da contratação será 
de R$ R$ 61.496,20 (sessenta e um mil, quatrocentos e 
noventa e seis reais e vinte centavos).

I.	 Justificativa de Preço: Os valores propostos 
encontram-se compatíveis com os preços praticados no 
mercado, conforme planilhas anexas e pesquisas realiza-
das, em conformidade com o princípio da economicidade.

II.	 DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
11.001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E HI-
GIENE PÚBLICA
15 – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS EM SAÚDE

10.122 – SAÚDE/ADMINISTRAÇÃO GERAL

2.051 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRE-
TARIA MUN. DE SAÚDE E HIGIENE PÚBLICA

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
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PERMANENTE

1.500.1002 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IM-
POSTOS

16 – BLOCO DA ATENÇÃO BÁSICA

10.301 – SAÚDE / ATENÇÃO BÁSICA

2.052 – MANUTENÇÃO DA GESTÃO DO FUNDO MUNI-
CIPAL DE SAÚDE

4.4.90.52.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.500.1002 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IM-
POSTOS

2.113 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ATENÇÃO 
PRIMÁRIA

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.600.0000 – TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE 
RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL – BLOCO DE MANUTENÇÃO

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.600.3110 – TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE 
RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL – BLOCO DA MANUTENÇÃO

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

2.600.3110 – TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE 
RECURSOS DO SUS POVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL – BLOCO DA MANUTENÇÃO

04.001 – GABINETE DO PREFEITO – GAPRE
2 – PARTICIPAÇÃO, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 
SOCIAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

2.004 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINE-
TE DO PREFEITO – GAPRE

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.500.0000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IM-
POSTOS

07.001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLI-
CA – SEGESP

2 – PARTICIPAÇÃO, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 
SOCIAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

2.010 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRE-
TARIA MUN. DE GESTÃO PÚBLICA

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.501.0000 – OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS

4.123 – ADMINISTRAÇÃO / ADMINISTRAÇÃO FINAN-
CEIRA

2.011 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRE-
TARIA MUN. DE PLANEJAMENTOS E FINANÇAS

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE

1.500.0000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IM-
POSTOS

FUNDO MUNICIPAL PROTEÇÃO DEFESA CONSUMI-
DOR FÁTIMA DO SUL
05.002 – PROCURADORIA JURÍDICA – PROJUR

2.086 – MEDIAÇÃO DOS CONFITOS ENTRE CONSUMI-
DORES E FORNECEDORES DIVERSOS

4.4.90.52.00.00.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.500.0000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IM-
POSTOS

Publicação: Em atendimento ao disposto no parágrafo 
único do artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, determi-
na-se a publicação do presente termo e de seus anexos 
no site eletrônico oficial do Município, visando garantir a 
publicidade e transparência do procedimento.

Observação Final: A contratação será formalizada por 
contrato de 06 meses, e emissão de autorização de for-
necimento conforme autorizado pelo artigo 95 da Lei nº 
14.133/2021, considerando que se trata de aquisição de 
materiais de imediato. 

Fátima do Sul – MS, 25 Junho de 2025.

Wagner Roberto Ponsiano 
Prefeito Municipal de Fátima do Sul

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FATIMA DO SUL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 061/2025

EXTRATO DO CONTRATO N° 082/2025

Amparo Legal: Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21.

PARTES: CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE FATIMA 
DO SUL – MS

CONTRATADA: J.L. CARAIS MOVEIS E BRINQUEDOS 
LTDA (CNPJ: 09.413.435/0001-32).

DO OBJETO: Aquisição de mobiliário para atender as ne-
cessidades das secretarias municipais e do PROCON no 
município de Fátima do Sul-MS, conforme especificações 
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do Termo de Referência.

DO VALOR: R$ 61.496,20 (sessenta e um mil, quatro-
centos e noventa e seis reais e vinte centavos).

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente 
Contrato Administrativo será de 26/06/2025 até 
26/12/2025.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E HI-
GIENE PÚBLICA
15 – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS EM SAÚDE

10.122 – SAÚDE/ADMINISTRAÇÃO GERAL

2.051 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRE-
TARIA MUN. DE SAÚDE E HIGIENE PÚBLICA

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.500.1002 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IM-
POSTOS

16 – BLOCO DA ATENÇÃO BÁSICA

10.301 – SAÚDE / ATENÇÃO BÁSICA

2.052 – MANUTENÇÃO DA GESTÃO DO FUNDO MUNI-
CIPAL DE SAÚDE

4.4.90.52.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.500.1002 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IM-
POSTOS

2.113 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ATENÇÃO 
PRIMÁRIA

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.600.0000 – TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE 
RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL – BLOCO DE MANUTENÇÃO

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.600.3110 – TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE 
RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL – BLOCO DA MANUTENÇÃO

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

2.600.3110 – TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE 
RECURSOS DO SUS POVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL – BLOCO DA MANUTENÇÃO

04.001 – GABINETE DO PREFEITO – GAPRE

2 – PARTICIPAÇÃO, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 
SOCIAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

2.004 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINE-
TE DO PREFEITO – GAPRE

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.500.0000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IM-
POSTOS

07.001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚ-
BLICA – SEGESP
2 – PARTICIPAÇÃO, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 
SOCIAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

2.010 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRE-
TARIA MUN. DE GESTÃO PÚBLICA

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.501.0000 – OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS

4.123 – ADMINISTRAÇÃO / ADMINISTRAÇÃO FINAN-
CEIRA

2.011 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRE-
TARIA MUN. DE PLANEJAMENTOS E FINANÇAS

4.4.90.52.00.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.500.0000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IM-
POSTOS

FUNDO MUNICIPAL PROTEÇÃO DEFESA CONSUMI-
DOR FÁTIMA DO SUL
05.002 – PROCURADORIA JURÍDICA – PROJUR

2.086 – MEDIAÇÃO DOS CONFITOS ENTRE CONSUMI-
DORES E FORNECEDORES DIVERSOS

4.4.90.52.00.00.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

1.500.0000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IM-
POSTOS

Fátima do Sul – MS, 26 de Junho de 2025.

Contratante: WAGNER ROBERTO PONSIANO – Prefei-
to Municipal; 

Contratado: LEANDRO CARAIS – Representante da 
Empresa.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 088/2024
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2024

CONTRATANTE: Município de Fátima do Sul – MS, 
CNPJ nº 03.155.751/0001-75 
CONTRATADA: Staf Sistemas Ltda - EPP, CNPJ nº 
07.941.056/0001-90
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OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 
inclusão de 01 (um) módulo de software destinado ao 
setor de Controle Interno, bem como a prorrogação da 
vigência do Contrato nº 088/2024 por mais 12 (doze) 
meses, com início em 27 de junho de 2025. O novo módulo 
será integrado à plataforma tecnológica já contratada, 
assegurando plena compatibilidade com os sistemas em 
operação no Município.

VALOR DO ADITIVO: O valor total do presente Termo 
Aditivo é de R$ 687.923,48 (seiscentos e oitenta e sete 
mil novecentos e vinte e três reais e quarenta e oito 
centavos), compreendendo:

•	 R$ 665.244,68 (seiscentos e sessenta e cinco 
mil duzentos e quarenta e quatro reais e sessenta e 
oito centavos), referentes à renovação contratual com 
aplicação de reajuste de 5,3196% (IPCA/IBGE);

•	 R$ 22.678,80 (vinte e dois mil, seiscentos e setenta 
e oito reais e oitenta centavos), referentes ao acréscimo 
contratual com a inclusão do módulo de Controle Interno.

VALOR GLOBAL DO CONTRATO APÓS O ADITIVO: 
Com a inclusão dos valores acima ao contrato original de 
R$ 687.923,48 (seiscentos e oitenta e sete mil novecentos 
e vinte e três reais e quarenta e oito centavos), o valor 
total atualizado do Contrato nº 088/2024 passa a ser de 
R$ 1.375.128,75 (um milhão, trezentos e setenta e cinco 
mil, cento e vinte e oito reais e setenta e cinco centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
7.001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLI-
CA 

2 - PARTICIPAÇÃO, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 
SOCIAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

4.122 - Administração / Administração Geral 

2.010 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRE-
TARIA MUN. DE GESTÃO PÚBLICA 

3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA

FUNDAMENTO LEGAL: 
Art. 25, § 8º, inciso I; art. 107; art. 124, inciso I, alínea “a”, 
da Lei Federal nº 14.133/2021.

DATA DA ASSINATURA: Fátima do Sul – MS, 24 de 
junho de 2025.

ASSINAM: Wagner Roberto Ponciano – Prefeito 
Municipal E Rodrigo Teles de Souza – Representante 
Legal da Contratada

AVISO DE LICITAÇÃO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FATIMA DO SUL

PROCESSO LICITATORIO Nº 104/2025 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2025
Código de registro TCE: 
3FB66C0D3747719373D85EC034B3E77FADA0634D

O MUNICÍPIO DE FATIMA DO SUL/MS, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede na Rua Ipiranga, 
n.º 800, JD. Hidalgo, nesta cidade, inscrito no C.N.P.J. 
sob o Nº 03.155.751/0001-75, por intermédio do Setor 
de Licitações, torna público que realizará PREGÃO 
PRESENCIAL, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR ITEM, nos termos art. 33, inciso I, Lei nº 
14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Aviso, 
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas 
e horários discriminados abaixo. 

DATA DO JULGAMENTO: Dia 15 de JULHO de 2025, às 
08h00min.
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário local (Mato Grosso 
Do Sul). 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA OBTENÇÃO DE 
EDITAL: licitacao@fatimadosul.ms.gov.br

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
ELÉTRICOS E COMPONENTES PARA 
MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FÁTIMA DO SUL/MS, 
conforme especificações descritas no Anexo - I Proposta 
de Preços e no Termo de Referência Anexo II do edital.

RETIRADA DO EDITAL: Poderá ser feita na Prefeitura 
Municipal de Fatima do Sul, sito à Rua Ipiranga, n.º 800, 
JD. Hidalgo, nos dias úteis de segunda à sexta feira, no 
horário de expediente das 07h00min às 11h00min horas. 
Para maiores informações e retirada do edital a através 
do Telefone (0xx67) 3467-7500  e no endereço eletrônico 
no site oficial do município www.fatimadosul.ms.gov.br, 
ou solicitado através do e-mail licitacao@fatimadosul.
ms.gov.br  

Fátima do Sul – MS, 26 de junho de 2025. 

Marcelo Figueiredo de Almeida 
Pregoeiro
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FATIMA DO SUL

PROCESSO LICITATORIO Nº 108/2025 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2025

Código de registro TCE: 396A039544E1FFEB03F-
D2551BCE3D1E63FB91955

O MUNICÍPIO DE FATIMA DO SUL/MS, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede na Rua Ipiranga, n.º 
800, JD. Hidalgo, nesta cidade, inscrito no C.N.P.J. sob o 
Nº 03.155.751/0001-75, por intermédio do Setor de Lici-
tações, torna público que realizará PREGÃO PRESEN-
CIAL, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 
ITEM, nos termos art. 33, inciso I, Lei nº 14.133/2021, 
e as exigências estabelecidas neste Aviso, conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando 
obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados abaixo. 

DATA DO JULGAMENTO: Dia 10 de JULHO de 2025, às 
08h00min.

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário local (Mato Grosso 
Do Sul). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA OBTENÇÃO DE EDI-
TAL: licitacao@fatimadosul.ms.gov.br

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS 
PARA PINTURA, DESTINADOS À MANUTENÇÃO, 
CONSERVAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE PRÉDIOS PÚ-
BLICOS, ESCOLAS, PRAÇAS, UNIDADES DE SAÚDE, 
QUADRAS ESPORTIVAS E DEMAIS ESPAÇOS PÚBLI-
COS DO MUNICÍPIO DE FÁTIMA DO SUL/MS., confor-
me especificações descritas no Anexo - I Proposta de Pre-
ços e no Termo de Referência Anexo II do edital.

RETIRADA DO EDITAL: Poderá ser feita na Prefeitura 
Municipal de Fatima do Sul, sito à Rua Ipiranga, n.º 800, 
JD. Hidalgo, nos dias úteis de segunda à sexta feira, no 
horário de expediente das 07h00min às 11h00min horas. 
Para maiores informações e retirada do edital a através 
do Telefone (0xx67) 3467-7500  e no endereço eletrôni-
co no site oficial do município www.fatimadosul.ms.gov.
br, ou solicitado através do e-mail licitacao@fatimadosul.
ms.gov.br  

Fátima do Sul – MS, 26 de junho de 2025. 

Marcelo Figueiredo de Almeida 
Pregoeiro



Prefeitura Municipal de Fátima do Sul-MS | Rua Ipiranga, 800 - Jardim Hidalgo - CEP: 79.700-000
Atendimento de Segunda a Sexta das 7h às 11h e das 13h às 17h - Fone: (67) 3467-7500

ANO VIII . EDIÇÃO nº 1295 PÁGINA 43FÁTIMA DO SUL-MS, 26 DE JUNHO DE 2025

RESOLUÇÃO CMDCA
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